Efeitos da Discriminação de Preços de Terceiro Grau - a perspetiva das autoridades da concorrência by Sónia Patrícia Capela de Sousa
  
Efeitos da Discriminação de Preços de Terceiro Grau  





Sónia Patrícia Capela de Sousa 
 
 
Dissertação para obtenção do grau de Mestre em Economia pela 










Breve nota biográfica 
 Sónia Patrícia Capela de Sousa nasceu no Porto a 9 de Outubro de 1992. 
 Concluiu o ensino secundário no curso de ciências socioeconómicas na Escola 
Secundária de Rio Tinto, em 2010, ano em que ingressou no ensino superior. Licenciou-
se em Economia, em 2013, na Faculdade de Economia da Universidade do Porto. Nesse 
mesmo ano, com o objetivo de aperfeiçoar os seus conhecimentos, inscreveu-se no 




 Não foi um ano fácil, marcado por momentos menos bons e de grande incerteza. 
Mas, graças à presença na minha vida de pessoas que sempre acreditaram em mim e na 
minha capacidade de superação, tudo se tornou possível. 
 Desde logo destaco os meus pais, os meus pilares, por todo o esforço, toda a 
paciência e por todo o apoio manifestado em todas as etapas da minha vida, da qual o 
mestrado não é exceção. 
 À minha orientadora, Professora Doutora Maria Paula Vicente Sarmento pela 
constante disponibilidade, por todos os conselhos e orientações fornecidas ao longo 
desta caminhada. 
 Às minhas amigas, em especial à Ana Isabel Azevedo e Mafalda Lopes, pela 
paciência e pelos momentos de desabafo. 
 Por fim, agradeço a todos aqueles que, direta ou indiretamente, contribuíram 






 O presente trabalho tem como objetivo analisar a interação entre uma empresa 
monopolista que discrimina os preços e uma autoridade de política da concorrência. 
 De acordo com a literatura, teórica e empírica, os efeitos da discriminação de 
preços de terceiro grau sobre o bem-estar social não são claros, quer em mercados em 
que opera uma única empresa, quer em ambientes de concorrência imperfeita. Além 
disso, as autoridades da concorrência assumem um papel fundamental na análise desses 
efeitos, nomeadamente sobre o bem-estar dos consumidores, pelo que a análise destas 
duas componentes deve ser feita em conjunto. 
 Neste sentido, com recurso à teoria de jogos, foi desenvolvido um modelo 
sequencial, com informação completa e perfeita, em que, num primeiro estágio, uma 
empresa monopolista decide se discrimina ou não discrimina os preços e, no segundo 
estágio, a autoridade da concorrência escolhe se atua e multa a empresa ou não atua. 
 Após a resolução do jogo pelo método de indução retroativa, concluiu-se que o 
valor da multa aplicado pela autoridade da concorrência, caso a prática seja considerada 
anti-concorrencial, é determinante para a tomada de decisão da empresa. 
Adicionalmente, provou-se que, quando a empresa atua em mercados muito diferentes, 
em termos de procura, é mais provável que a prática discriminatória ocorra. 
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 This thesis aims to analyze the relationship between a monopolist that price 
discriminate and a competition authority. 
 In the recent literature, the welfare effects of third-degree price discrimination 
are ambiguous, whether  markets are characterized by pure monopoly or by imperfect 
competition. Moreover, the competition authorities have a key role in investigating 
these effects, mainly on consumer's welfare. Therefore it is important to analyze these 
two aspects together.   
 Relying on game theory framework, it was built a dynamic game of complete 
and perfect information, in which, at the first stage, the monopolistic firm decides to 
price discriminate or not and, at the second stage, the competition authority chooses to 
banned or not this price strategy.  
 After solving the game by backward induction, it was concluded that penalties, 
imposed by competition authorities, influence monopolistic firm’s decision. 
Additionally, it was demonstrated that price discrimination is most likely when markets 
are very distinctive regarding demand. 
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Capítulo 1 - Introdução 
Com o avanço das novas tecnologias de informação e comunicação, as empresas 
têm uma melhor perceção das preferências dos consumidores e de quanto estes estão 
dispostos a pagar por cada unidade do bem, tornando a discriminação de preços uma 
prática comum do dia-a-dia. Várias são as estratégias adotadas, sobretudo quando as 
empresas conseguem identificar diferentes grupos de consumidores, como acontece na 
discriminação de terceiro grau, em que as empresas utilizam cupões, promoções com 
cartão-cliente ou preços consoante a faixa etária para diferenciar o preço. 
 Apesar de ser uma prática frequente, os efeitos da discriminação de preços não 
são claros, dado estarem dependentes não só das características das empresas que 
adotam estas estratégias, mas também das circunstâncias do mercado em que a prática 
discriminatória ocorre. Porém, é certa, na literatura, teórica e empírica, a ambiguidade 
dos efeitos da discriminação de preços de terceiro grau sobre o bem-estar social quer em 
mercados em que opera uma única empresa, quer na presença de concorrência 
imperfeita, o que incentiva a análise em detalhe deste tipo de políticas de preços. 
 As autoridades da concorrência, enquanto entidades responsáveis pela 
promoção e defesa das regras concorrenciais, estão particularmente interessadas em 
estudar esses efeitos, nomeadamente sobre o bem-estar dos consumidores, uma vez que, 
segundo a Comissão Europeia, são os principais lesados de qualquer prática anti-
concorrencial. No entanto, esta preocupação com o bem-estar dos consumidores é um 
dos objetivos mais controversos da política da concorrência, sendo, muitas vezes, 
considerada uma política de proteção de consumidores, em detrimento do interesse da 
livre concorrência e do saudável funcionamento dos mercados.  
 Por esta razão, o estudo do impacto da discriminação de preços levado a cabo 
pelas autoridades da concorrência não é um trabalho simples e exige um equilíbrio entre 
os interesses das empresas e o bem-estar dos consumidores. Além disso, esse estudo 
requer uma investigação aprofundada dos mercados e das empresas, ao nível geográfico 
e do produto, o que implica uma análise minuciosa dos contornos particulares de cada 
caso em concreto. Neste sentido, é igualmente útil perceber como é que as autoridades 
de política da concorrência atuam quando são confrontadas com casos de discriminação 
de preços, já que o resultado das suas decisões produz, mesmo que indiretamente, 
efeitos no bem-estar dos consumidores. 
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 Deste modo, a análise da prática discriminatória não pode ser dissociada da 
perspetiva de atuação das autoridades da concorrência, uma vez que a interação destas 
duas componentes é fundamental. Por esta razão, o enfoque deste trabalho incidirá 
sobre o estudo da relação estratégica existente entre uma empresa que discrimina os 
preços e uma entidade responsável pela defesa da concorrência. 
 Assim, será adotado um modelo dinâmico de teoria de jogos, com informação 
completa e perfeita, que terá como jogadores uma empresa monopolista que discrimina 
os preços e uma autoridade de política da concorrência que pode ou não autorizar a 
prática discriminatória, de forma a tornar o jogo entre os dois agentes económicos o 
mais próximo da realidade. 
 Com o objetivo de abordar todos os tópicos descritos anteriormente, o presente 
trabalho estará distribuído por três partes principais, em que na primeira (capítulo 2) 
será apresentada uma revisão da literatura com os principais contributos para o estudo 
dos efeitos da discriminação de preços de terceiro grau para um universo de monopólio 
e de oligopólio.  
 Na segunda parte (capítulo 3) será exposta uma abordagem, em termos 
práticos, do impacto da política discriminatória quando avaliada pelas autoridades da 
concorrência. Isto é, serão apresentadas as características essenciais da lei da 
concorrência, assim como as principais decisões, e respetiva fundamentação, das 
autoridades de concorrência em casos reais de discriminação de preços, que serviram de 
motivação não só para a escolha do tema como também da metodologia a adotar. A 
última parte de destaque (capítulo 4) consistirá na apresentação do modelo sequencial 
de teoria de jogos e na respetiva resolução.  
 Por fim, além das conclusões do trabalho e da indicação de possíveis 
extensões para investigação futura (capítulo 5), serão apresentadas as demonstrações 
matemáticas utilizadas na construção da metodologia, bem como as referências 






Capítulo 2 - Efeitos da discriminação de preços de terceiro grau: 
revisão da literatura   
 A discriminação de preços é uma prática económica regularmente utilizada pelas 
empresas e ocorre quando o mesmo bem é vendido a preços diferentes por razões não 
relacionadas com custos (cit. in Autoridade da Concorrência, 2013b). Para implementar 
esta estratégia, é necessário, por um lado, que as empresas consigam identificar 
diferentes grupos de consumidores, com elasticidades preço da procura distintas, de 
forma a cobrar preços diferentes e, por outro lado, que a revenda dos produtos 




 Esta prática pode-se classificar de primeiro, segundo ou terceiro grau, consoante 
a forma como é aplicada (Pigou, 1920). A discriminação de primeiro grau consiste na 
venda de cada unidade de bem ao preço máximo que cada consumidor está disposto a 
pagar, ou seja, ao seu preço de reserva. A de segundo grau verifica-se quando o preço 
varia consoante o número de unidades adquiridas, estando associado, normalmente, aos 
descontos de quantidade. Por último, a discriminação de terceiro grau ocorre quando 
uma empresa tem a possibilidade de praticar preços diferentes a grupos de 
consumidores com características distintas, como é o caso, por exemplo, das assinaturas 
mensais dos transportes públicos.
2
  
 Segundo Dastidar (2006), a análise da discriminação de preços de terceiro grau 
já tem uma história longa, tendo como pioneiros Pigou (1920) e Robinson (1933), que 
examinaram os seus efeitos num contexto de monopólio, e, mais tarde, Holmes (1989) 
com a sua investigação em ambiente de concorrência imperfeita.  
 Estes trabalhos marcaram o início do estudo dos efeitos da discriminação de 
preços de terceiro grau no bem-estar, pelo que merecem destaque neste capítulo. Além 
destes, outros estudos foram desenvolvidos quer incidindo sobre ambientes 
monopolistas quer de oligopólio, o que contribuiu para dinamizar a teoria económica.  
 Neste sentido, este capítulo estará seccionado de acordo com o contexto 
económico em que a discriminação de preços é praticada. Assim, a secção 2.1 abordará 
                                                          
1
 Varian (1989) considera, também, importante que as empresas tenham algum poder de mercado para 
que a discriminação de preços exista.  
2
 Para maior detalhe consultar, por exemplo, Varian (1989). 
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os efeitos sobre o bem-estar nos mercados em que opera uma única empresa e a secção 
2.2 incidirá sobre o impacto nos mercados de concorrência imperfeita. 
2.1 O impacto nos mercados monopolistas 
 O estudo da discriminação de preços de terceiro grau num contexto de 
monopólio surgiu com o trabalho desenvolvido por Pigou (1920), que procurou explicar 
o impacto desta prática na produção total. O autor considerou para análise o caso de 
uma empresa monopolista que atua em dois segmentos de mercado independentes e que 
pratica o mesmo preço em cada um deles. 
  Com base neste exemplo e assumindo funções procura lineares, Pigou (1920) 
demonstrou que a produção total não se altera com a introdução da discriminação de 
preços, mantendo-se igual à fornecida pela empresa sob o regime de preços uniformes.
3
 
Segundo o autor, este efeito na quantidade produzida originará uma má alocação dos 
bens, que denominou de misallocation effect, uma vez que alguns consumidores de alta 
valorização, que sofreram um aumento do preço de mercado, serão substituídos por 
usuários de baixo valor, originando uma perda de eficiência e, consequentemente, um 
agravamento do bem-estar social.
4
 
 Tendo em consideração estes resultados, Robinson (1933) investigou se os 
mesmos eram consistentes em mercados em que a função procura é não linear. Para a 
sua análise, a autora considerou uma empresa monopolista que comercializa o mesmo 
bem em dois segmentos de mercado distintos, que denominou de strong market e weak 
market. O primeiro caracteriza-se por ser um mercado com baixa elasticidade preço da 
procura, em que os consumidores são pouco sensíveis a variações do preço de mercado, 
a passo que o segundo é considerado um mercado mais elástico, em que os preços 
praticados não se podem afastar muito do nível competitivo a fim de não se perder 
clientes.  
 Robinson (1933), com esta classificação, destacou a importância da elasticidade 
preço da procura na formação de preços discriminatórios, uma vez que, segundo a 
autora, a discriminação de preços só é possível quando as empresas conseguem explorar 
                                                          
3
 Este resultado depende do pressuposto assumido por Pigou (1920) de que a empresa serve os dois 
segmentos de mercado quer sob o regime de preços uniformes, quer com a prática discriminatória.  
4
 Mais tarde, Aguirre (2008) reforçou estes resultados obtidos por Pigou (1920), mostrando que os efeitos 
da discriminação de preços de terceiro grau sobre o bem-estar podem ser decompostos em: misallocation 
effects e efeitos sobre a produção total. 
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as diferenças existentes, em termos de sensibilidade aos preços, nos mercados em que 
operam. 
 Desta forma e assumindo que a discriminação de preços é uma prática exequível, 
Robinson (1933) introduziu o conceito de concavidade ajustada para explicar os efeitos 
desta estratégia na produção total. A autora argumentou que, em mercados com funções 
procura não lineares e com custos marginais constantes, a comparação das concavidades 
ajustadas das curvas da procura sob o regime de preços uniformes permite prever o 
aumento ou a diminuição da quantidade total produzida. 
 Assim, Robinson (1933) demonstrou que, se a concavidade ajustada sob o preço 
de monopólio simples for superior no segmento mais elástico, a produção total aumenta 
com a introdução da prática discriminatória.
5
 Isto é, se o preço aumentar no strong 
market com procura côncava e diminuir no weak market com procura convexa,
6
 a 
quebra da quantidade no mercado menos elástico pode ser compensada pelo aumento 
observado no outro mercado.  No caso de funções procura lineares, como a concavidade 




 Quanto ao impacto sobre o bem-estar, Robinson (1933) não obteve resultados 
claros, considerando ser impossível avaliar os ganhos e as perdas observadas nos 
mercados em que os preços discriminatórios são, respetivamente, inferiores e superiores 
aos praticados sob o regime uniforme. 
 Schmalensee (1981) alargou a análise de Robinson (1933) para o caso em que 
uma empresa monopolista vende o mesmo bem para n mercados distintos. Com esta 
generalização, o autor obteve o mesmo resultado que Pigou (1920) e Robinson (1933), 
mostrando que, para qualquer mercado n com função procura linear, a empresa produz a 
mesma quantidade quer praticando o mesmo preço em todos os segmentos quer com a 
prática discriminatória. 
                                                          
5
 Quando o inverso acontece, a produção total diminuiu com a discriminação de preços.  
6
 Segundo Robinson (1933), os mercados de procura côncava (convexa) são aqueles em que uma variação 
nos preços produz um efeito menor (maior) na produção total.   
Se as curvas de procura de cada segmento forem ambas concavas ou convexas, o resultado dependerá se a 
curva mais elástica é ou não "mais côncava" que a outra menos elástica. 
7
 Robinson (1933) obteve um resultado idêntico ao encontrado por Pigou (1920) e, tal como este autor, 
referiu que, se a produção se mantiver inalterada, a discriminação origina uma má distribuição dos 




 Para avaliar o impacto da discriminação de preços no bem-estar social, 
Schmalensee (1981) considerou ser crucial não só analisar o efeito sobre a produção 
total, mas também contabilizar o custo resultante da perda de eficiência na distribuição 
dos recursos. Assim, para que a discriminação de preços seja benéfica para todos os 
agentes económicos, é necessário que a quantidade total produzida aumente de forma a 
compensar essa ineficiência distributiva. Segundo o autor, esse aumento é observado 
quando a produção no weak market aumenta de tal forma que compensa a quebra 
registada no strong market, resultante da subida do preço de mercado. 
 Formby et al. (1983) estenderam o estudo desenvolvido por Schmalensee 
(1981), mas consideraram n mercados com elasticidades preço da procura constantes. 
Com recurso a técnicas de Langrange, os autores mostraram que, para uma vasta gama 
de elasticidades, a discriminação de preços de terceiro grau aumenta a produção total. 
Porém, demonstraram que o critério proposto por Robinson (1933) nem sempre é 
válido, levando, muitas vezes, a previsões incorretas. 
 Outro contributo importante foi o de Varian (1985) que utilizou dois métodos 
distintos para estudar os efeitos da discriminação de preços de terceiro grau sobre o 
bem-estar social. O primeiro método consiste num modelo de preços de reserva, 
enquanto o segundo se apoia em funções procura com utilidades quasi-lineares.  
 No primeiro modelo, Varian (1985) considerou um caso particular de 
discriminação de preços consoante a faixa etária, tomando como exemplo dois grupos 
de consumidores com idades distintas, jovens e seniores. O autor mostrou que, se a 
função preço de reserva for decrescente com a idade, a produção total e o bem-estar 
devem aumentar com a prática discriminatória.
8
 Além disso, Varian (1985) provou que, 
à medida que o número de preços (ou grupo de consumidores segmentados) tende para 
o infinito, a discriminação de preços de terceiro grau converge para a discriminação 
perfeita e, consequentemente, para o bem-estar social máximo.
9
 
 Varian (1985) utilizou, também, para a sua análise um modelo cuja função 
procura é determinada por um consumidor representativo e em que a utilidade marginal 
                                                          
8
 Neste modelo, Varian (1985) mostrou que a discriminação de preços aumenta sempre a produção total e 
esse aumento é sempre associado a um aumento do bem-estar. Como Scmalensee (1981) referiu a 
produção e o bem-estar podem variar positiva ou negativamente, embora uma alteração positiva no output 
continue a ser a condição necessária para se verificar uma melhoria do bem-estar. 
9
 Varian (1985) referiu que, na discriminação perfeita ou de primeiro grau, o bem-estar social pode ser 
máximo mesmo para um baixo valor do excedente do consumidor. 
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do rendimento é constante. Com este método e assumindo uma estrutura da procura 
com base em utilidades quasi-lineares,
10
 o autor propôs uma delimitação para as 
variações ocorridas no bem-estar social com a introdução da prática discriminatória.
11
  
 Com essa demarcação e considerando uma empresa monopolista a operar em n 
mercados distintos com custos marginais constantes, Varian (1985) obteve o mesmo 
resultado alcançado por Schmalensee (1981)
12
 e mostrou que o bem-estar aumenta em 
equilíbrio, se a rentabilidade após discriminação exceder a auferida com a produção 
inicial no valor dos novos preços. Estes factos mantêm-se para funções procura 
dependentes ou independentes, desde que se assuma utilidades quasi-lineares.  
 Adicionalmente, o autor considerou o caso em que uma empresa monopolista 
atua em dois mercados com funções procura independentes e adota a prática 
discriminatória com vista à maximização do seu lucro. Varian (1985) demostrou que, 
com custos marginais constantes, se ambos os mercados forem servidos quer sob o 
regime uniforme quer discriminatório, a produção total não se altera e, como referiram 
Schmalensee (1981) e Varian (1989, 1992), o bem-estar social tende a diminuir com a 
discriminação de preços. Porém, se a procura for convexa (côncava) no mercado mais 
inelástico (elástico),
13
 esse resultado poderá ser contrariado. Assim como, se a empresa 
com a discriminação passar a servir dois mercados em vez de um, originando um 
aumento da quantidade produzida no mercado em que a produção era nula, o que 
elevará o bem-estar social.  
 Layson (1988) utilizou uma técnica geométrica para demonstrar que a relação 
entre o bem-estar total e os efeitos nos lucros resultantes da discriminação de preços 
exibida por Varian (1985) não está correta.
14
 O autor provou que a variação negativa do 
bem-estar equivale a cerca de metade dos lucros auferidos com discriminação, 
                                                          
10
 Neste modelo, a utilidade quasi-linear é convexa em função dos preços, pressuposto assumido pelo 
autor. 
11
 Varian (1985), definindo o preço inicial uniforme por   e o discriminatório por   , mantendo o custo 
marginal constante e igual a c e considerando    a quantidade produzida com discriminação no mercado i 
(i = 1,...,n), mostrou que as mudanças do bem-estar são dadas por           
 
       
           
 
   : o limite superior exibe que a condição necessária (ou seja, o aumento da produção 
total), enquanto o marco inferior aponta para a condição suficiente para que se verifique uma melhoria do 
bem-estar sob discriminação de preços (cit. in Varian, 1989,1992). 
12
 Schmalensee (1981) mostrou que um aumento da quantidade agregada é condição necessária para 
aumentar o bem-estar. 
13
 Ideia reforçada por Robinson (1933) e Varian (1989,1992). 
14
 Varian (1985) referiu que, com curvas da procura lineares, a perda de bem-estar corresponde 
exatamente aos ganhos obtidos pelas empresas com a prática discriminatória. 
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mostrando que, com procura linear, a discriminação de preços é mais prejudicial quando 
é mais rentável para as empresas. 
 Schwartz (1990) adotou, como Varian (1985) a abordagem do consumidor 
representativo, assumindo que as preferências são quasi-lineares. Além disso, o autor 
considerou uma empresa monopolista a operar em n mercados exogenamente 
identificáveis, cuja função custo total depende apenas da produção total. 
 Com base nesses pressupostos e admitindo que a empresa quando pratica o 
mesmo preço em todos os mercados está a maximizar o seu lucro, Schwartz (1990) 
provou que, se a introdução do regime discriminatório não permitir um aumento da 
produção total, o bem-estar será diminuído. Uma vez que, como a quantidade produzida 
sob preços uniformes é a que maximiza o lucro, se a produção com discriminação for 
inferior é natural que se assista a uma diminuição dos lucros e, consequentemente, a 
uma diminuição do bem-estar.  
 Esta situação pode ser revertida quando, por exemplo, o monopolista vende o 
seu produto a intermediários (e não a consumidores finais), em que a discriminação de 
preços é útil para ajudar a neutralizar as distorções concorrenciais existentes a jusante. 
Assim, pode ocorrer uma melhoria do bem-estar, mesmo que a quantidade produzida de 
matérias-primas não aumente.   
  Outro contributo importante foi o de Armstrong e Vickers (1993) que 
construíram um jogo com três estágios para analisar os efeitos da discriminação de 
preços. Esse jogo é constituído por um primeiro estágio em que o governo decide se 
proíbe ou não a discriminação de preços por parte da empresa incumbente;
15
 o segundo 
que se caracteriza pela decisão de entrada de uma nova empresa e, por último, o 
momento em que a empresa incumbente decide os preços a praticar nos dois mercados 
em que opera. De realçar que a potencial entrante, assumida como price-taker, decide se 
entra ou não no mercado em que os custos de entrada são mais baixos, isto é no 
mercado 2, sendo o outro apelidado de mercado "cativo" da empresa incumbente, uma 
vez que a entrada não é rentável. 
 Se a discriminação de preços não for autorizada pelas autoridades, a empresa 
incumbente pratica os mesmos preços nos dois mercados, a passo que se essa prática for 
permitida, a empresa escolhe, para o mercado "cativo", o preço que maximiza o seu 
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 O governo tem como objetivo maximizar o bem-estar social, que é determinado pela soma dos 





 e, para o mercado competitivo, opta pelo preço não só que maximiza o seu lucro, 
mas também que engloba a dimensão da entrada da outra empresa. Assim, se a entrada 
ocorrer, verifica-se que o preço no mercado "cativo" será superior e o do mercado 
competitivo inferior ao praticado sob regime uniforme. 
 Armstrong e Vickers (1993) afirmaram que as consequências da política de 
discriminação de preços no comportamento da empresa incumbente e no bem-estar 
social são idênticas à situação de monopólio puro. Neste sentido, para se verificar um 
aumento do bem-estar como resultado da prática discriminatória é necessário que a 
produção total da empresa incumbente aumente. O mesmo se verifica se o nível médio 
de preços desta empresa for regulado.
17
  
 Os autores mostraram ainda que a política levada a cabo pelas autoridades não 
interfere na decisão de entrada, se os custos fixos associados forem suficientemente 
baixos, que permitam a entrada, ou demasiadamente elevados para que a entrada não 
aconteça. No entanto, se os custos de entrada se fixarem em valores intermédios, a 
decisão de entrada só é positiva se a discriminação de preços for proibida e, nesse caso, 
as consequências sobre o bem-estar social são ambíguas. 
  A proibição da discriminação de preços beneficia o rival e, ao mesmo tempo, os 
consumidores, no sentido em que a entrada é a resposta menos agressiva, o que origina 
a prática de preços mais baixos nos dois mercados. Nesta situação, é mais provável que 
a entrada ocorra, o que, pelo efeito business-stealing, penaliza a empresa incumbente. 
  Armstrong e Vickers (1993) consideraram igualmente o facto da dimensão de 
entrada não ser fixa e ser escolhida pela potencial entrante aquando a sua tomada de 
decisão. Perante este caso, os autores concluíram que, se a discriminação de preços for 
proibida, a entrada ocorre, geralmente, em grande escala, originando um aumento do 
preço no mercado competitivo e uma quebra do mesmo no mercado "cativo". Apesar, 
desta diminuição do preço de mercado compensar a perda de bem-estar social 
observada no outro mercado, a mudança ocorrida no bem-estar total não é conclusiva, 
podendo variar de caso para caso. 
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 Segundo Armstrong e Vickers (1993), o mercado "cativo" é caracterizado por ser o caso de monopólio 
puro, em que a empresa escolhe o preço que maximiza o seu lucro. 
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 Com base neste estudo, Cheung e Wang (1999) examinaram o impacto da 
discriminação de preços com a entrada de novas empresas no mercado e provaram que 
as conclusões obtidas por Armstrong e Vickers (1993) podem não ser consistentes 
quando o pressuposto de os mercados serem idênticos for relaxado. 
 Os autores consideram para a análise uma versão linear do modelo descrito por 
Armstrong e Vickers (1993), mas permitindo que as funções procura de cada mercado 
fossem distintas, isto é com diferentes elasticidades preço da procura. Para além disso, 
Cheung e Wang (1999) assumiram custos marginais de produção nulos e custos de 
entrada fixos, ficando, nesse sentido, a decisão de entrada apenas dependente da 




 Assim, Cheung e Wang (1993) demostraram que se, no regime uniforme, o 
mercado competitivo for menos elástico que o mercado "cativo", o preço praticado após 
a entrada será maior sob discriminação de preços e, neste caso, a proibição da prática 
discriminatória desencoraja a entrada da nova empresa no mercado competitivo.
19
 No 
entanto, se o mercado "cativo" for o menos elástico, o preço pós-entrada será inferior ao 
praticado sem discriminação e a proibição desta prática poderá encorajar ou não a 
entrada, dependendo da interceção desse mesmo preço com a curva da procura residual 
do mercado competitivo e a curva da procura do outro mercado. 
 Quanto aos efeitos sobre o bem-estar dos consumidores, Cheung e Wang (1999) 
demonstraram que este tende a ser melhorado se a prática discriminatória for proibida, 
quando os custos de entrada forem suficientemente baixos ou demasiadamente 
elevados.
20
 Além disso, os autores provaram, com base numa análise de elasticidades, 
que a discriminação de preços pode ser benéfica para os consumidores, quando a 
entrada ocorre apenas se a prática discriminatória for implementada. 
 Layson (1994) procurou, com o seu estudo, mostrar a aplicabilidade da prática 
discriminatória em mercados não atendidos sob o regime uniforme, com o objetivo de 
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 Quanto maior for esse preço, mais provável será a entrada no mercado competitivo. Se a entrada 
ocorrer, a incumbente fixa os preços pós-entrada nos dois mercados, tendo em consideração a procura no 
mercado cativo e a procura residual no outro mercado. 
19
 Ideia contrária à exibida por Armstrong e Vickers (1993). Porém, estes autores consideraram mercado 
idênticos, o que implica que o mercado mais competitivo seja sempre mais elástico do que o mercado 
"cativo", pelo que as suas conclusões também são válidas segundo os argumentos de Cheung e Wang 
(1999). 
20
 Assumindo que não há alterações na decisão de entrada da nova empresa. 
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provar que nem sempre as pressões regulatórias e concorrenciais existentes para cessar 
a discriminação de preços têm um efeito positivo no bem-estar, nomeadamente quando 
esta política de preços permite servir novos mercados.  
 Para o demonstrar, Layson (1994) utilizou uma empresa monopolista que 
comercializa o seu produto, a custos marginais constantes, em dois mercados com 
funções procura independentes. Para além disso, o autor enumerou três fatores que 
permitem a abertura de "novos" mercados sob discriminação de preços: as curvas da 
procura devem ser convexas; as margens de lucro ou as elasticidades preço da procura 
devem ser distantes nos dois mercados, e ainda o mercado menos elástico ou com maior 
margem de lucro deve possuir uma elevada quota de mercado. 
 Satisfeitas estas condições, Layson (1994) afirmou que quando os dois mercados 
são servidos sob o regime discriminatório e apenas o strong market
21
 for atendido 
quando se pratica preços uniformes, a discriminação de preços permite uma melhoria do 
bem-estar de Pareto. Isto é, assiste-se a uma melhoria do bem-estar dos consumidores 
do weak market e do monopolista, a passo que os consumidores do strong market não 
sofrem qualquer alteração.  
 Deste modo, e de acordo com a evidência empírica que mostra que as condições 
de abertura de mercado são, muitas vezes, satisfeitas, a discriminação de preços pode 
permitir um aumento do bem-estar quando é útil para servir novos mercados. No 
entanto, se ambos os mercados forem atendidos quer em regime uniforme, quer 
discriminatório, o efeito no bem-estar é ambíguo. 
 Outro contributo importante foi o de Layson (1998) que analisou os efeitos da 
discriminação de preços de terceiro grau por um monopolista que vende um produto 
homogéneo em dois mercados interdependentes. 
 O autor baseou o seu estudo no desenvolvido por Leontief (1940)
22
 e por 
Schmalensee (1981) para incorporar a interdependência das curvas da procura, e 
utilizou a terminologia de Robinson (1933) ao caracterizar o mercado 1 de strong 
market e o 2 de weak market. Além disso, assumiu que o efeito próprio preço domina o 
efeito preço cruzado. 
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 Segundo a terminologia de Robinson (1933), strong market é o mercado cujo preço discriminatório é 
superior ao praticado sob regime uniforme. 
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 Leontief (1940) demonstrou como a discriminação de preços pode subir ou descer os preços nos dois 
mercados. Uma das formas é a função procura ser independente e o custo marginal decrescente. 
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 Com base nestes pressupostos, Layson (1998) mostrou que, para os preços se 
moverem na mesma direção nos dois mercados com discriminação, é necessário, além 
da curva da procura ter uma inclinação adequada para os preços se deslocarem nesse 
sentido, que não exista um grau de substituição suficiente entre os mercados e que o 
custo marginal não seja decrescente. Quanto ao efeito sobre a produção total, o autor 
evidenciou a dependência face aos efeitos preço cruzado dos dois mercados e face à 
inclinação das curvas da procura e do custo marginal. No entanto, provou que o 
resultado de Robinson (1933) é consistente quando as funções procura são 
interdependentes e lineares, estando sujeito a efeitos preço cruzado simétricos. 
 Layson (1998) apresentou ainda condições em que a discriminação de preços é 
mais provável de ser socialmente benéfica. Segundo o autor, no caso em que os preços 
aumentam no strong market e diminuem no weak market, a discriminação é vantajosa 
para os consumidores quando a empresa exibe no weak market uma elevada quota de 
mercado e a curva da procura nesse mesmo mercado é convexa, a passo que no strong 
market é côncava. 
 Motta (2004) também investigou os efeitos da discriminação de preços de 
terceiro grau e considerou para a análise um monopolista que serve dois mercados 
distintos com custos de transporte nulos e os custos marginais constantes.  
 De acordo com o autor, as empresas preferem discriminar os preços, dado 
obterem um lucro superior ao auferido sob o regime uniforme, que é justificado pelo 
facto de, sob discriminação, as empresas terem dois instrumentos para maximizar a sua 
função objetivo, a passo que, quando praticam o mesmo preço, têm apenas um. 
 Motta (2004) mostrou também que os consumidores vêm o seu bem-estar 
melhorado quando a empresa pratica o mesmo preço nos dois mercados e, de facto, este 
é o resultado geral exibido por Schmalensee (1981) e Varian (1989) quando a produção 
total não se altera com a prática discriminatória. 
 Um dos pressupostos deste modelo desenvolvido por Motta (2004) é que a 
empresa opera nos dois mercados quer sob regime uniforme quer discriminatório, o que 
implica baixar os preços no mercado de maior procura. No entanto, o monopolista pode 
preferir fixar um preço nesse mercado que lhe maximize o lucro, mesmo correndo o 
risco de perder clientes. Assim, se apenas um dos mercados for servido sob regime 
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uniforme, o bem-estar é maior com discriminação, desde que o mercado de elevada 
procura exiba o mesmo consumo e o mesmo lucro nas duas políticas de preço. 
 Motta (2004) provou igualmente que a discriminação de preços pode ser um 




 Outro contributo importante foi o de Adachi (2005) que estendeu o argumento 
tradicional sobre os efeitos da discriminação de terceiro grau de Pigou (1920), 
considerando para a análise externalidades de consumo dentro dos dois mercados em 
que a empresa monopolista opera. Neste caso, a procura de mercado é caracterizada por 
efeitos de rede, em que a decisão do consumidor marginal afeta a disposição para pagar 
de todos os outros consumidores. 
 Nesse sentido, Adachi (2005) considerou uma empresa monopolista que produz 
um único bem em dois mercados distintos, strong market e weak market, onde os 
consumidores estão uniformemente distribuídos. Além disso, para explicar a presença 
de externalidades do consumo, o autor mencionou o mercado de software, em que a 
discriminação de preços toma a forma de descontos para estudantes e profissionais, 
sendo que dentro de cada grupo existem efeitos de rede. Ou seja, quanto mais clientes 




 Com base neste modelo, Adachi (2005) concluiu que a produção total não se 
altera com a discriminação, uma vez que a quebra verificada no strong market é 
compensada pelo aumento registado no outro mercado. Quanto ao lucro do 
monopolista, esse aumenta com a prática discriminatória. 
 De acordo com Pigou (1920), a passagem do regime uniforme para a prática de 
discriminação de preços origina uma perda de eficiência resultante da diferença de 
preços existentes nos dois mercados, podendo ser compensada pela alteração positiva 
do excedente do consumidor. Adachi (2005) mostrou que esta melhoria do bem-estar é 
mais provável quando existem externalidades positivas do consumo no mercado onde o 
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 Ideia reforçada por Ikeda e Toshimistu (2010) e, mais tarde, por Nguyen (2014), que mostraram que a 
prática discriminatória pode ser benéfica para os consumidores pelo aumento da qualidade dos bens 
comercializados, e também por Alexandrov e Deb (2012) que examinaram a relação existente entre a 
discriminação de preços e o incentivo a investir. 
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 Layson (1998) exemplificou o caso de externalidades negativas do consumo. Segundo o autor, podem 
ocorrer quando os bares fazem descontos para clientes do sexo feminino, oferecendo bebidas e entradas 
gratuitas, com objetivo de atrair clientes do sexo oposto. 
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 Além disso, o autor provou que mesmo que a produção total não se altere é 
possível uma melhoria do bem-estar social, uma vez que, com a presença de 
externalidades do consumo, uma alteração na produção total torna-se o indicador menos 
relevante na discriminação monopolística. Ou seja, contrariamente ao que refere 
Schmalensee (1981), o aumento da quantidade total produzida não é a condição 
necessária para o aumento do bem-estar social.  
 Nahata e Ringbom (2007) também investigaram o impacto da discriminação de 
preços, mas adotaram uma perspetiva singular, utilizando para a análise a aplicação 
simultânea de duas políticas de preços discriminatórios, lineares e não lineares. Segundo 
os autores, a discriminação de preços de terceiro grau caracteriza-se pela relação linear 
entre a receita total e a quantidade produzida, dada a heterogeneidade entre 




 Assumindo funções procura lineares e custos marginais constantes, os autores 
consideraram dois grupos de consumidores, em que num o monopolista aplica preços 
lineares e noutro não lineares, oferecendo um pack "take-it-or-leave-it" de produtos. 
 Com estes pressupostos, Nahata e Ringbom (2007) mostraram que se o 
monopolista aplicar a prática discriminatória, cobrando ao grupo heterogéneo preços 
lineares e ao outro preços em função da quantidade, comparando com o regime 
uniforme, o preço será superior no primeiro grupo com discriminação e o preço médio 
do outro grupo será inferior.   
 Segundo Nahata e Ringbom (2007), com o regime uniforme existe, nos dois 
grupos, uma ineficiência na alocação de recursos e com a prática discriminatória essa 
perda de eficiência é eliminada no segundo grupo, pelo que um aumento da produção 
total resulta numa melhoria do bem-estar social. No entanto, assiste-se a uma 
diminuição dos excedentes do consumidor, mas essa quebra não afeta o bem-estar, uma 
vez que são capturados como lucros da empresa monopolista.  
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 Segundo o autor, a presença de efeitos de rede requer que não só os pontos fortes das externalidades 
sejam considerados para a avaliação do bem-estar, mas também os tamanhos relativos dos mercados em 
que a empresa opera. 
26
 Esta forma híbrida de discriminação de preços é muito utilizada na indústria aérea e de entretenimento. 
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2.2 O impacto nos mercados de concorrência imperfeita 
 A análise da discriminação de preços de terceiro grau quase sempre esteve 
centrada em mercados monopolistas, até que Holmes (1989) examinou os efeitos desta 
prática em ambientes de concorrência imperfeita. Após a publicação deste trabalho, 
vários autores procuraram dar o seu contributo, em particular, sobre o impacto no bem-
estar dos consumidores. 
 Para o estudo desses efeitos, Stole (2007) propôs duas perspetivas de análise: a 
concorrência em preços com produtos diferenciados e a concorrência em quantidades 
com bens homogéneos. Assim sendo, esta secção estará dividida de acordo com essas 
duas abordagens.   
2.2.1 Concorrência em preços com produtos diferenciados 
 Holmes (1989) foi pioneiro no estudo da discriminação de preços de terceiro 
grau num ambiente de concorrência imperfeita e considerou para a análise um duopólio 
simétrico com concorrência em preços e produtos diferenciados. Holmes (1989) utilizou 
ainda a terminologia de Robinson (1933) e classificou de strong market e weak market 
os mercados em que o preço praticado era, respetivamente, superior e inferior ao preço 
em regime uniforme. Para além disso, provou ser crucial a decomposição da 
elasticidade preço da procura da empresa em dois conceitos de elasticidade da procura: 
a elasticidade preço da procura da indústria e a elasticidade cruzada.
27
  
 Com base nestes conceitos e considerando uma função procura linear, Holmes 
(1989) demonstrou que os efeitos sobre a produção total e o lucro da indústria 
dependem da relação entre as duas elasticidades referidas em cada mercado, que 
denominou de elasticity-ratio condition. Esta relação mostra que um aumento da 
produção total só se verifica se a elasticidade procura da indústria no weak market for 
superior e a elasticidade preço cruzada for inferior em relação ao strong market, uma 
vez que a discriminação de preços provoca uma quebra da produção no strong market, 
impulsionada pelo aumento de preço, menor que o aumento observado no outro 
mercado. Esta diminuição da produção total, associada ao efeito positivo sobre os 
preços no strong market, provocará um aumento dos lucros da indústria.  
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 Holmes (1989) considerou fundamental esta decomposição, por entender que o critério das 
concavidades ajustadas, proposto por Robinson (1933), era insuficiente para prever mudanças na 
produção total quando os mercados são imperfeitamente competitivos.  
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Quanto aos efeitos sobre o bem-estar, Holmes (1989) não obteve resultados 
claros considerando que o impacto está dependente da magnitude das estratégias preço 
adotadas pelas empresas. 
 Corts (1998) considerou empresas assimétricas e concluiu que os resultados 
obtidos por Holmes (1989) só se verificam quando as empresas atuam de forma 
idêntica. Para o demonstrar, Corts (1998) utilizou a terminologia best-response 
asymmetry, em que as empresas têm diferentes definições de mercado e atuam de forma 
distinta e que, por isso, tendem a classificar de strong market ou de weak market grupos 
diferentes de consumidores. Este comportamento pode proporcionar efeitos contrários 
sobre os preços num mesmo mercado.  
No entanto, pelo facto das decisões dos concorrentes não serem conhecidas a 
priori, as empresas podem ter incentivo em baixar os preços em todos os segmentos de 
mercado. Este comportamento, designado por all-out competition, origina uma forte 
resposta competitiva por parte dos concorrentes e consequente guerra de preços, 
provocando uma diminuição dos preços de mercado e dos lucros, o que favorece os 
consumidores, dado o aumento da produção total. Corts (1998) afirmou que quando esta 
situação ocorre, para evitar prejuízos, as empresas tendem, normalmente, a adotar 
compromissos em regime de preços uniformes, como, por exemplo, cláusulas do cliente 
mais favorecido em vez da prática discriminatória. 
Por outro lado, pode-se assistir, também, a um aumento dos preços em todos os 
mercados, all-out prices increases, que origina um aumento dos lucros e, 
consequentemente, uma diminuição da produção total e do bem-estar.  
 Para além destes dois extremos e dos seus efeitos sobre o bem-estar, Corts 
(1998) não obteve conclusões evidentes quanto ao impacto no excedente do 
consumidor. No entanto, deduziu que os efeitos nos lucros das empresas dependem da 
importância relativa que cada uma atribui a cada segmento de mercado.  
Armstrong e Vickers (2001) forneceram, também, um contributo importante 
para o estudo dos efeitos da discriminação de preços de terceiro grau através da análise 
de um modelo de concorrência num espaço de utilidades. 
Adicionalmente, estes autores consideraram importante a distinção entre 
discriminação de preços intrapessoal e interpessoal. A primeira ocorre quando os 
consumidores são homogéneos e enfrentam diferentes relações preço-custo marginal 
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para um dado conjunto de bens, sendo a discriminação feita entre unidades para o 
mesmo consumidor. Por exemplo, quando uma companhia aérea oferece a um 
determinado consumidor um pack de bilhetes de classe executiva e económica a um 
preço inferior ao que este obteria se os comprasse individualmente. Na discriminação 
interpessoal, os consumidores são heterogéneos e as empresas conseguem identificar 
essas diferenças definindo os preços consoante as características de cada consumidor. 
Ou seja, neste caso, a companhia aérea diferencia os consumidores por classe executiva 
e económica e aplica um preço distinto a cada segmento. 
 Para a avaliação dos efeitos da discriminação de preços, os autores consideraram 
um duopólio em que as empresas operam em dois segmentos de mercado distintos e 
cada um é um mercado de Hotelling, onde os consumidores estão uniformemente 
distribuídos e com diferentes custos de transporte. 
Relativamente ao impacto da discriminação de preços intrapessoal no bem-estar, 
Armstrong e Vickers (2001) consideraram tarifas em duas partes por oposição a preços 
lineares, em que as empresas definem um preço igual ao custo marginal acrescido de 
uma componente fixa que não depende das características da procura. Neste caso, os 
autores concluíram que, quer a utilidade dos consumidores quer o bem-estar social, 
aumentam com a discriminação de preços desde que exista um grau de concorrência 
suficientemente forte,
28
 uma vez que as empresas conseguem praticar preços Ramsey.
29
 
 No entanto, o mesmo não se verifica quando a discriminação de preços é 
interpessoal, em que o bem-estar dos consumidores é penalizado. Para esta conclusão, 
Armstrong e Vickers (2001) elaboraram um modelo próximo ao de Holmes (1989), mas 
demonstraram ser útil para a análise a intensidade concorrencial existente em cada 
segmento de mercado, caracterizada pelo baixo valor do custo de transporte.  
A intensa concorrência leva as empresas a diminuírem o preço no mercado 
menos elástico, contrariamente ao que era expectável. Além disso, assiste-se a um 
aumento do preço no mercado onde a procura é mais sensível a variações do preço, o 
que provoca um aumento dos lucros da indústria e uma diminuição da produção total e, 
consequentemente, uma quebra do excedente do consumidor. Confrontado este 
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 Neste contexto um grau de concorrência suficientemente forte significa que a diferenciação do produto 
é reduzida, sendo traduzida no modelo por um baixo valor do parâmetro de custo de transporte. 
29
 Preços Ramsey são preços que permitem maximizar o bem-estar social com a restrição de as empresas 
obterem lucro não negativo. 
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resultado com o obtido por Holmes (1989),
30
 Armstrong e Vickers (2001) argumentam 
que a conclusão alcançada pelo autor pode não ser robusta quando os mercados são 
fortemente competitivos e os preços são não lineares.  
 Armstrong e Vickers (2001) afirmaram, também, que se o mercado menos 
elástico não fosse o mais competitivo, as empresas subiriam o preço no mercado 
“correto”, no entanto esse facto não era suficiente para aumentar a produção total e, 
consequentemente, melhorar o bem-estar. 
 Outro contributo importante foi o de Dastidar (2006) que apresentou condições 
suficientes que garantem o aumento ou diminuição da produção total, dos lucros da 
indústria e do bem-estar quando a discriminação de preços de terceiro grau é exercida 
em mercados de concorrência imperfeita. O autor baseou-se no artigo publicado por 
Holmes (1989) e considerou um modelo de Bertrand com duas empresas simétricas, em 
que cada uma vende o seu próprio produto a preços diferentes em dois mercados 
distintos. 
 Para além disso, assumiu que a procura da empresa diminui com o seu próprio 
preço e que o efeito preço-cruzado é positivo, sendo dominado pelo efeito próprio preço 
quer em nível quer em inclinação. 
 Dastidar (2006) concluiu que a discriminação de preços de terceiro grau diminui 
a produção total, uma vez que se assiste a uma subida do preço no strong market 
superior à quebra observada no weak market, o que provoca, respetivamente, uma 
diminuição e um aumento da quantidade produzida. Isto significa que, para o nível de 
equilíbrio da produção total ser inferior ao verificado no regime de preços uniformes, é 
necessário que a variação positiva do preço no strong market seja superior à variação 
negativa ocorrida no weak market e que as curvas da procura da indústria em cada 
mercado tenham uma relativa inclinação para que se verifique o efeito de uma alteração 
do preço de mercado.   
 Quanto ao impacto nos lucros, Dastidar (2006) deduziu que, se a alteração do 
preço no strong market fosse superior à observada no weak market e se o efeito preço 
cruzado no strong market não fosse inferior ao verificado no outro mercado, os lucros 
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 Holmes (1989) refere que a discriminação de preços pode originar a diminuição dos lucros da empresa 
quando o weak market tem baixa elasticidade procura da indústria e elevada elasticidade cruzada face ao 
strong market, uma vez que, dada a baixa elasticidade procura no weak market, um aumento de preço 
pode ser mais lucrativo nesse mercado do que no strong market. Assim, assiste-se a um aumento do preço 
no wrong market. 
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da indústria aumentariam sob discriminação de preços. Isto é, o aumento dos lucros no 




 Para avaliar o efeito sobre o bem-estar, o autor utilizou o indicador de Marshall 
que decompõe o bem-estar em excedente do consumidor e excedente do produtor. Esta 
última componente corresponde ao lucro obtido pelas empresas que participam no 
mercado, cujo impacto da discriminação de preços foi analisado anteriormente. Quanto 
ao excedente do consumidor, as conclusões que Dastidar (2006) obteve não foram à 
partida óbvias, uma vez que, de acordo com as alterações verificadas nos preços de 
mercado e na produção total, o excedente diminuía no strong market e aumentava no 
weak market, o que tornaa o seu efeito agregado ambíguo. 
 Desta forma, Dastidar (2006) demonstrou que, se a produção total sob 
discriminação fosse inferior ou igual à verificada em regime de preços uniformes, era 
natural que se observasse uma diminuição do bem-estar. Assim, concluiu que a 
produção total deve aumentar com a discriminação de preços para que se assista a uma 
melhoria do bem-estar após discriminação.  
 Outro contributo relevante para a literatura foi o de Stole (2007) que efetuou 
uma síntese do que tinha sido realizado até então sobre discriminação de preços de 
terceiro grau, contribuindo, ainda, com a sua perspetiva. 
 Stole (2007) considerou, assim, duas perspetivas de análise: uma em que todas 
as empresas apresentam a mesma definição de mercado (best-response symmetry) e 
outra em que as empresas são assimétricas e por isso têm diferentes definições de 
mercado (best-response asymmetry). 
 Relativamente à avaliação do impacto da discriminação de preços sob best-
response symmetry, Stole (2007) considerou um modelo idêntico ao de Holmes (1989) 
com duas empresas simétricas e dois mercados distintos com procura linear. Para além 
disso, utilizou o conceito de dispersão de preços para explicar o efeito da discriminação 
nos preços e concluiu que esse impacto depende da elasticidade preço cruzada, ou seja 
do grau de substituibilidade dos bens. 
 Segundo o autor, se os bens forem substitutos próximos e a concorrência intensa, 
os preços tenderão a ser próximos do custo marginal em cada mercado e o diferencial de 
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 Conclusão idêntica à encontrada por Holmes (1989). 
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preços é quase nulo. No entanto, se os bens forem substitutos mas não próximos, por 
exemplo, se no strong market se comercializar produtos de marcas valiosas e no weak 
market produtos de “marca branca”, as empresas tendem a praticar preços competitivos, 
próximos do custo marginal, no weak market e preços próximos dos de monopólio puro 
no strong market, o que originará uma acentuada dispersão de preços entre os mercados. 
 Stole (2007) assumiu, também, que o lucro marginal é decrescente com o preço 
em cada mercado e por isso a quantidade produzida diminui no strong market e 
aumenta no weak market, pelo que o impacto na produção total não é imediatamente 
evidente. 
 Desta forma, e tal como Holmes (1989), Stole (2007) considerou pertinente o 
uso das elasticidades para explicar o efeito na produção total e deduziu que se o strong 
market for mais sensível à concorrência, ou seja a elasticidade preço cruzada for 
elevada, observa-se uma diminuição da quantidade inferior ao aumento ocorrido no 
weak market, pelo que a produção total aumenta. 
 Quanto aos efeitos nos lucros, Stole (2007) afirmou que o lucro individual de 
uma empresa tende a aumentar, porém o lucro total da indústria pode aumentar ou 
diminuir quando todas as empresas adicionam a prática discriminatória às suas 
estratégias. Neste sentido, o autor referiu que Holmes (1989) e Armstrong e Vickers 
(2001) forneceram um importante contributo para a literatura. Após o confronto destes 
estudos, concluiu que, sob best-response symmetry com intensidade concorrencial, os 
lucros da indústria tendem a aumentar após a discriminação de preços. 
 Além do modelo de concorrência em preços com best-response symmetry, Stole 
(2007), também, considerou o facto de as empresas serem assimétricas, best-response 
asymmetry, o que altera as conclusões económicas obtidas. Para a análise, definiu um 
modelo de Hotelling com duas empresas localizadas em pontos opostos de um mercado 
linear, em que os consumidores estão uniformemente distribuídos. 
 Para além disso, o autor considerou que as empresas conseguem diretamente 
discriminar a localização dos consumidores, que é observável. Assim, após 
discriminação, assiste-se a uma concorrência agressiva em toda a localização e a preços 
mais baixos, o que diminui os lucros e, consequentemente, melhora o bem-estar dos 
consumidores. Stole (2007) referiu, também, que a eficiência aumenta porque o 
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consumidor marginal, que se localiza no ponto de indiferença, consegue obter das duas 
empresas o preço igual ao custo marginal. 
 Da mesma forma que Stole (2007) analisou o modelo de concorrência em preços 
com recurso a duas perspetivas distintas, também Liu e Serfes (2010) o fizeram, 
considerando igualmente relevante a distinção entre best-response symmetry e best-
response asymmetry. 
 Para o estudo dos efeitos da discriminação de preços sob best-response 
symmetry, Liu e Serfes (2010) utilizaram o modelo idêntico ao desenvolvido por 
Holmes (1989) e concluíram que, em ambientes oligopolistas, como a elasticidade 
próprio preço não é igual à elasticidade procura da indústria, dada a existência do efeito 
preço cruzado, a convicção de que o preço aumenta ou diminui nos mercados com, 
respetivamente, baixa ou alta elasticidade da procura pode não acontecer. Neste sentido, 
realçaram que a concorrência é a chave para o controlo de preços médios,
32
 no entanto 
não é eficaz no controlo de preços relativos, podendo acontecer que o preço mais 
elevado ocorra no mercado mais elástico, o que dificulta a análise dos efeitos da 
discriminação de preços sobre o bem-estar. Quanto ao impacto nos lucros da indústria e 
na produção total, as conclusões foram idênticas às encontradas por Holmes (1989). 
 Lui e Serfes (2010) consideraram um modelo de Hoteling com duas empresas, 
que exibia a best-response asymmetry, isto é, em que os consumidores próximos de uma 
empresa são os mais distantes para a outra. Assim, definiram, para as duas empresas, 
localizações opostas e em pontos extremos de um segmento linear [0,1], para que, por 
exemplo, a empresa que se localizasse no ponto 0 considerasse os consumidores 
localizados em [0,1/2] de strong market e os restantes, situados em [1/2,1], de weak 
market. 
  A partir deste modelo, concluíram que a discriminação de preços torna cada 
empresa mais agressiva no strong market da rival, porque não se preocupa se esta perde 
com a receita proveniente dos seus consumidores frequentes. A concorrente responde 
com uma diminuição dos preços no seu strong market, de forma a não perder esses 
clientes. Assim, assiste-se a uma quebra dos preços relativamente ao regime uniforme, o 
que prejudica as empresas e melhora, claramente, o bem-estar dos consumidores. 
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 Num duopólio, dada a concorrência, o preço médio é menor e mais eficiente, ou seja, mais próximo do 
custo marginal, do que sob monopólio. 
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 Adachi e Matsushima (2014) centraram a sua análise no estudo dos efeitos da 
discriminação de preços de terceiro grau no bem-estar social. Para isso, adotaram um 
modelo de concorrência em preços com duas empresas simétricas, produtos 
diferenciados e função procura linear. Os autores utilizaram ainda a decomposição da 
elasticidade procura da empresa proposta por Holmes (1989)
33
 e definiram como strong 
market um mercado de grande dimensão e de weak market de pequena, considerando 
como exemplo, a venda de refrigerantes pela Coca-cola e pela Pepsi. 
 Com base nestes pressupostos, os autores afirmaram que existem duas forças 
que determinam o equilíbrio de preços num oligopólio. Por um lado, existe um efeito 
dimensão de mercado que revela que quanto maior for o mercado, mais elevado será o 
preço praticado. Por outro lado, está o grau de substituibilidade dos produtos que 
provoca a diminuição dos preços. 
 Neste sentido, para um baixo grau de substituibilidade dos produtos do weak 
market, o preço discriminatório será próximo do preço em regime uniforme, pelo que o 
ganho de bem-estar esperado nesse mercado é pequeno. Esta ineficiência aumenta à 
medida que diminui o grau de substituibilidade. Assim, é necessário que o nível de 
concorrência no strong market seja superior não só para compensar essa perda, mas 
também para atenuar o seu efeito dimensão de mercado que eleva o preço. 
 Desta forma, para se assistir a um aumento do bem-estar social é essencial que o 
grau de substituibilidade no strong market seja suficientemente superior ao do weak 
market, ou seja a discriminação de preços nunca irá provocar um aumento do bem-estar 
social se as marcas representadas pelas empresas forem complementares no strong 
market e substitutas no weak market. Isto implica que a produção total tenha de 
aumentar para se observar uma melhoria do bem-estar social sob discriminação de 
preços. 
 Contudo, Adachi e Matsushima (2014) referiram que o excedente do consumidor 
nunca irá aumentar sob discriminação de preços, uma vez que a melhoria do bem-estar é 
apenas resultado do aumento do lucro das empresas. 
 No seguimento deste estudo, Adachi e Ebina (2014) tentaram compreender se os 
efeitos sobre o bem-estar e sobre o excedente do consumidor apontados por Adachi e 
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 Holmes (1989) afirma que a elasticidade procura da empresa se decompõe em elasticidade procura da 
indústria e elasticidade preço cruzada. Para Adachi e Matsushima (2014), a elasticidade preço cruzada 
coincide com o grau de diferenciação do produto.  
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Matsushima (2014) são dependentes da linearidade da função procura. Assim, 
utilizaram, como exemplo, a venda de refrigerantes por duas empresas em dois 
mercados geográficos distintos, definindo-os igualmente de strong market e weak 
market.  
 Adachi e Ebina (2014) deduziram que, se os consumidores não se preocuparem 
com as marcas representadas pelas empresas no strong market, a discriminação de 
preços poderá aumentar o bem-estar social. No entanto, ao contrário do que Adachi e 
Matsushima (2014) afirmaram, é legítimo pensar que se o grau de substituição fosse 
mais forte no weak market poderia observar-se uma melhoria do bem-estar, no sentido 
em que com um intenso nível de concorrência, dado o maior grau de substituição, 
verificar-se-ia um aumento da produção agregada. Porém, o enfraquecimento do efeito 
misallocation,
34
 causado pela discriminação de preços, é mais relevante que o efeito 
output,
35
 pelo que, para um grau de substituição suficientemente forte no strong market, 
verifica-se um pequeno aumento do preço sob discriminação, o que conduz a uma 
menor abstenção do consumo nesse mesmo mercado. Este facto é benéfico para o bem-
estar social uma vez que, em média, os consumidores do strong market têm maior 
capacidade para pagar relativamente aos do weak market, com ou sem discriminação de 
preços. 
 Segundo Adachi e Ebina (2014), os argumentos apresentados para justificar os 
efeitos sobre o bem-estar social aparentemente não são influenciados pela linearidade da 
procura. No entanto, na formulação do modelo de Adachi e Matsushima (2014), os 
autores mencionaram que o grau de substituição em cada mercado se caracteriza por um 
parâmetro constante, dada a linearidade, que, em equilíbrio, coincide com a elasticidade 
preço cruzada. Além disso, outra restrição referida é o facto de a elasticidade próprio 
preço ter que estar sempre em equilíbrio. Desta forma, Adachi e Ebina (2014) 
assumiram elasticidades preço cruzada e próprio preço constantes para a análise dos 
efeitos da discriminação de preços de terceiro grau, a fim de perceber a robustez destes 
resultados quando as funções procura são não lineares.  
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 Defina-se Efeito Misallocation (ou misallocation effect) uma perda do bem-estar causada pela má 
alocação de bens de alta para usuários de baixo valor, isto é corresponde à transferência de unidades de 
produção do strong  market para o weak market (Aguirre, 2008).Também mencionado por Pigou (1920). 
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 O Efeito Output (ou output effect) pode ser interpretado como o efeito da produção total no bem-estar 
social (Aguirre, 2008). 
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 Assim, os autores estenderam o estudo desenvolvido por Aguirre e Cowan 
(2013) sobre discriminação de preços em monopólio para um universo de oligopólio 
diferenciado, assumindo uma função procura não linear, designada função log-linear. 
 Adachi e Ebina (2014) consideraram, como Holmes (1989), duas empresas 
simétricas que fornecem um produto diferenciado em dois mercados distintos, 
denominados também de strong market e weak market. Adicionalmente, assumiram 
elasticidades procura constantes, em que, para ambas as empresas, a elasticidade 
próprio preço é superior à elasticidade cruzada. 
 De acordo com a análise de Aguirre e Cowan (2013), a discriminação de preços 
num contexto de monopólio com elasticidades procura constantes pode aumentar o 
bem-estar social se a quota de mercado do strong market sob preços uniformes e a 
diferença entre as elasticidades em cada mercado forem suficientemente elevadas. Se 
qualquer um destes parâmetros for ainda maior, a discriminação de preços pode, 
também, aumentar o excedente do consumidor. Intuitivamente, é necessário que a 
diferença entre as elasticidades próprio preço sejam suficientemente elevadas
36
 para que 
ocorra uma alteração não negativa no bem-estar. A partir destas conclusões, Adachi e 
Ebina (2014) tentaram perceber se as condições referidas são necessárias para que se 
verifique uma melhoria do bem-estar social num ambiente de oligopólio. 
 Para isso, os autores analisaram dois casos que, segundo Aguirre e Cowan 
(2013), podem ocorrer após a prática discriminatória. O primeiro deve-se ao efeito 
negativo da discriminação de preços em monopólio, ou seja quando nunca se verifica 
uma melhoria do bem-estar social, enquanto o segundo caso aponta para um aumento 
do excedente do consumidor, e consequentemente, do bem-estar social. 
 O primeiro caso ocorre quando as condições expressas por Aguirre e Cowan 
(2013) não são satisfeitas, no entanto, o mesmo pode não acontecer quando a estrutura 
de mercado é oligopolista. Assim sendo, Adachi e Ebina (2014) começaram por 
investigar os parâmetros da elasticidade cruzada em cada mercado por considerarem 
uma ferramenta importante para o estudo dos efeitos da discriminação de preços. Os 
autores concluíram que, para um universo de oligopólio, as condições referidas por 
                                                          
36
 A diferença entre elasticidades elevada significa que a elasticidade preço no weak market é 
suficientemente alta relativamente ao strong market. Por outras palavras, o strong market é 
suficientemente inelástico em comparação com o weak market. Argumento idêntico ao apresentado por 
Adachi e Matsushima (2014). 
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Aguirre e Cowan (2013) são necessárias mas não são suficientes para garantir um 
aumento do bem-estar social, uma vez que, é, também, necessário que a elasticidade 




 Quanto à possibilidade de a discriminação de preço aumentar o excedente do 
consumidor, Adachi e Ebina (2014), para um ambiente oligopolista, consideraram 
igualmente diferentes valores para as elasticidades preço cruzada em cada mercado e 
deduziram que se este parâmetro fosse suficientemente elevado no strong market, ou 
seja a concorrência fosse intensa, mantendo-se o valor no weak market baixo,
38
 o 
excedente do consumidor seria superior relativamente ao regime uniforme. Para além 
disso, os autores mostraram, também, que tanto a quota do strong market como a 
diferença entre as elasticidades em cada mercado devem ser elevadas para garantir uma 
melhoria do bem-estar do consumidor.
39
 
 A partir destes resultados, Adachi e Ebina (2014) confirmaram a consistência 
dos resultados obtidos por Adachi e Matsushima (2014) sobre o bem-estar social com 
funções procura lineares. No entanto, os autores afirmaram que os resultados 
apresentados sobre o efeito da discriminação de preços no excedente do consumidor 
estão dependentes da linearidade da função procura, o que demonstra que, sob procuras 
não lineares, é possível observar um aumento do excedente do consumidor e 
consequente melhoria do bem-estar social. 
 Ao longo desta subsecção foram apresentados vários estudos sobre os efeitos da 
discriminação de preços de terceiro grau em ambientes oligopolistas. Estas 
investigações foram apoiadas em modelos de concorrência em preços, como Bertrand e 
Hotelling. No entanto, outros estudos foram desenvolvidos com recurso a modelos cuja 
variável estratégica definida é a quantidade. Esses modelos serão analisados na secção 
seguinte.   
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 Argumento em linha com o referido por Adachi e Matsushima (2014). 
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 A elasticidade preço cruzada no weak market deveria manter-se baixa, uma vez que, neste mesmo 
mercado, a elasticidade próprio preço já é suficientemente elevada, o que implica que um elevado nível 
de concorrência existente poderia ser prejudicial para o consumidor, devido à falta de coordenação, caso a 
indústria enfrenta-se uma procura elástica neste mercado. (Adachi e Ebina, 2014).  
39
 As condições propostas por Aguirre e Cowan (2013) são também necessárias para se verificar um 
aumento do bem-estar social. 
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2.2.2 Concorrência em quantidades com produtos homogéneos 
 Nesta secção serão apresentados estudos sobre os efeitos da discriminação de 
preços de terceiro grau num universo de oligopólio em que as empresas concorrem em 
quantidades. Entre eles, são de destacar os desenvolvidos por Hazledine (2006), Stole 
(2007), Kutlu (2009) e o de Bakó e Kálecz-Simon (2012). 
  Hazledine (2006) analisou os efeitos da discriminação de preços de terceiro grau 
com recurso a um modelo linear de Cournot, adotando como exemplo o mercado de 
aviação. O autor considerou um oligopólio simétrico constituído por n companhias 
aéreas que discriminam os preços dos bilhetes consoante a data de reserva dos mesmos, 
decidindo, assim, quantos lugares oferecem, dadas as ofertas das outras companhias, em 
cada período de tempo. Adicionalmente, assumiu que o produto é homogéneo, os custos 
marginais são constantes e que não existem custos de transação.  
 Dado o mercado de aviação ser caracterizado pela volatilidade da função 
procura, é expectável que no período mais próximo à data do voo, em que os preços têm 
tendência a inflacionar, as empresas disponibilizem uma maior quantidade de bilhetes. 
Porém, dada a simetria, as companhias aéreas irão oferecer o mesmo número de lugares 
em cada período.  
 O autor mostrou também que, num modelo simétrico de Cournot com 
discriminação de preços, a quantidade vendida a um determinado preço é múltipla n da 
quantidade oferecida ao preço seguinte mais baixo, onde n é o número de empresas 
presentes no mercado. Para além disso, Hazledine (2006) concluiu que, para qualquer 
empresa n, o preço médio cobrado não depende da extensão da discriminação de preços, 
ou seja não varia com o número de diferentes preços oferecidos.  
 Kutlu (2009) analisou o mesmo tipo de discriminação de preços, mas considerou 
um modelo de concorrência à Stackelberg. Este modelo consiste num jogo sucessivo de 
duas empresas, em que uma delas, a empresa líder, tem conhecimento que a outra se 
comporta como um duopolista de Cournot, assumindo a qualidade de seguidora. O autor 
assumiu custos marginais constantes e que cada consumidor compra apenas uma 
unidade do bem. Considerou, também, como exemplo o mercado de aviação e 
segmentou os consumidores de acordo com os preços pagos no momento da reserva. 
 Com esta formulação e em contraste com o referido por Hazledine (2006), Kutlu 
(2009) mostrou que apenas a seguidora discrimina os preços, uma vez que o objetivo da 
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empresa líder é atrair os consumidores de maior valor final, que pagam uniformemente 
preços elevados, daí nem sempre optar pela prática discriminatória. Assim, a empresa 
líder aloca toda a sua produção ao período em que os preços são mais altos, 
disponibilizando uma quantidade inferior à de monopólio
40
 a um preço superior ao 
verificado no modelo standard de Stackelberg. 
 Kutlu (2009) deduziu, também, que, num duopólio simétrico com discriminação 
de preços, os lucros quer da líder quer da empresa seguidora são superiores aos 
verificados no modelo standard de Stackelberg. No entanto, apesar do bem-estar total 
aumentar, o mesmo não se observa com o excedente do consumidor, que é penalizado.
41
 
 Bakó e Kálecz-Simon (2012) estudaram igualmente os efeitos da discriminação 
de preços de terceiro grau, mas utilizaram para a análise empresas assimétricas. Para 
isso, os autores consideraram um modelo de Cournot com m empresas com diferentes 
custos marginais que produzem um bem homogéneo.  
 Com este modelo, os autores obtiveram uma conclusão idêntica à de Hazledine 
(2006), em que, na presença de discriminação de preços, a quantidade vendida a um 
determinado grupo de consumidores é múltiplo m da quantidade oferecida ao grupo 
seguinte a um preço mais baixo.  
 Além disso, Bakó e Kálecz-Simon (2012) concluíram que as empresas 
disponibilizam a mesma quantidade a cada grupo de consumidores, exceto no segmento 
em que estes são de menor valor, para que a empresa mais rentável ofereça uma maior 
quantidade. Esta diferença entre as quantidades oferecidas é igual à diferença entre os 
custos marginais das empresas.  
 Quanto aos efeitos sobre os preços, tal como Hazledine (2006), os autores 
revelaram que o preço médio cobrado aos consumidores não varia com a extensão da 
discriminação de preços. 
 Outro contributo importante foi o de Stole (2007) que considerou um jogo de 
Cournot com m mercados e n empresas independentes, em que cada uma escolhe 
simultaneamente o nível de quantidade a produzir em cada mercado. Para além disso, 
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 Recorde-se que no modelo dinâmico standard de concorrência à Stackelberg, a empresa líder produz 
quantidade de monopólio, enquanto a seguidora oferece uma quantidade definida pelo modelo standard 
de Cournot. 
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 É de salientar que estes resultados foram obtidos sob custos marginais constantes, sendo que os 
mesmos não são tão robustos quanto o custo marginal da empresa líder é mais baixo do que o da empresa 
seguidora. (Bakó e Kálecz-Simon, 2012) 
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provou que as concavidades ajustadas das curvas da procura são a chave para 
determinar o efeito da discriminação de preços na produção total, visto que se a procura 
for linear, essa concavidade é nula e a discriminação não tem impacto nas vendas totais. 
Assim sendo, e tendo em conta que todas as empresas são igualmente eficientes e que a 
quantidade produzida se mantém inalterada, a discriminação de preços reduz o bem-
estar porque provoca interconsumer misallocations, que corresponde à má alocação de 
produtos do strong market para o weak market. 
 
 
 Com base nas perspetivas dos autores apresentados é possível concluir que os 
efeitos sobre o bem-estar são ambíguos quer em mercados em que opera uma única 
empresa, quer de concorrência imperfeita.  
 No contexto de monopólio, vários autores, como Robinson (1933) e 
Schmalensee (1981), afirmam que para se assistir a uma melhoria do bem-estar é 
necessário um aumento da produção total com a discriminação de preços, outros não 
concordam e provam ser possível um aumento do bem-estar social sem que a 
quantidade produzida se altere, por exemplo, Adachi (2005).  
 Em mercados de concorrência imperfeita, quase todos os estudos se baseiam no 
desenvolvido por Holmes (1989) que enaltece a importância das elasticidades da 
indústria e elasticidades preços cruzada na determinação dos efeitos da discriminação de 
preços de terceiro grau nos lucros e na produção total. Quanto ao impacto no bem-estar, 
os autores não apresentam conclusões claras, afirmando que o mesmo pode variar de 
caso para caso. 
 Esta ambiguidade dos efeitos da discriminação de preços de terceiro grau, 
nomeadamente sobre o bem-estar social, é um dos fatores que torna o trabalho das 
autoridades, na análise de casos anti-concorrenciais, mais complexo e interessante, 
exigindo uma investigação detalhada de cada caso em concreto. No capítulo seguinte, 
serão retratados os instrumentos utilizados para a aplicação da lei da concorrência, 





Capítulo 3 - A perspetiva das autoridades da concorrência  
3.1 Política da concorrência: as principais características 
 A Política da Concorrência é, segundo Mateus (2005), a política económica que 
tem como objetivo assegurar uma concorrência sã e equilibrada, através do controlo 
do poder de mercado das empresas e do combate de cartéis, práticas restritivas e 
abusos de posição dominante. 
 Para a persecução desse objetivo, esta política económica aplica um conjunto de 
regras que visam garantir uma concorrência leal entre as empresas, contribuindo para 
incentivar o empreendedorismo e a produtividade, aumentar as possibilidades de 
escolha dos consumidores, baixar os preços e melhorar a qualidade dos bens e serviços 
fornecidos (Comissão Europeia, 2014). Deste modo, assegura o funcionamento eficiente 
dos mercados e o aumento do bem-estar social. 
 Segundo Motta (2004), a política da concorrência pode ser influenciada por 
fatores de natureza sociopolítica ou por motivos estratégicos, que são, muitas vezes, os 
responsáveis pelo modo como são implementadas as regras de concorrência no 
mercado. Além disso, esses condicionalismos podem afetar o sentido da própria 
política, ou seja, pode acontecer que, associado ao objetivo de promoção e defesa da 
concorrência, as autoridades procurem também proteger outros interesses, tais como a 
defesa de empresas de pequena dimensão, o combate à inflação ou a integração de 
mercado. 
 A promoção do bem-estar é outro dos objetivos a que a política da concorrência 
se propõe, sendo também o mais controverso. As autoridades defendem que os 
interesses dos consumidores devem ser assegurados, uma vez que são o grupo 
económico que mais beneficia de uma concorrência efetiva no mercado, mas também os 
principais lesados de qualquer prática anti-concorrencial (Comissão Europeia, 2009a).
42
  
 No entanto, existem autores que criticam esta perspetiva das autoridades, 
considerando-a uma política de proteção dos consumidores, em detrimento dos 
interesses das empresas. Motta (2004), por exemplo, afirma que as autoridades 
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 A perspetiva que orienta a política da concorrência, no sentido da defesa dos interesses dos 
consumidores, tem sido adotada pela Comissão Europeia (Motta, 2004), e merece destaque no artigo 
publicado no Jornal Oficial da União Europeia, "Comunicação da Comissão — Orientação sobre as 
prioridades da Comissão na aplicação do artigo 82º do Tratado CE a comportamentos de exclusão 
abusivos por parte de empresas em posição dominante". 
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deveriam orientar a sua política no sentido de reforçar o bem-estar económico, sem 
beneficiar qualquer grupo em particular. E Costa e Barros (2012) argumentam que uma 
política da concorrência mais severa, e em função de uma melhoria do bem-estar dos 
consumidores e da sociedade em geral, limita e condiciona as atividades das empresas, 
para além de que reduz o incentivo a investir, afetando a eficiência produtiva e, 
consequentemente, os preços aos consumidores finais. 
 Contudo, Carlton e Israel (2009) afirmam que, as autoridades, no exercício das 
suas funções, não se limitam a analisar o bem-estar estático, reconhecendo igualmente o 
papel fundamental dos incentivos dinâmicos para investir e inovar.
43
 Ou seja, 
consideram para a investigação não só os efeitos imediatos, mas também o impacto que 
a prática anti-concorrencial tem a longo prazo sobre os consumidores e sobre o bem-
estar total. Assim, apesar de nos últimos anos as autoridades direcionarem as suas 
atenções para o bem-estar dos consumidores, não significa que atuem em prejuízo dos 
interesses das empresas. 
  A introdução da política da concorrência em sistemas económicos começou, nos 
Estados Unidos da América (EUA), com a aprovação do Sherman Act
44
 de 1890, que 
procurava proteger os consumidores do abuso de poder de mercado e dos consequentes 
preços excessivos, resultantes dos grandes monopólios e cartéis formados em vários 
setores da economia americana (Motta, 2004). No entanto, esta lei não abrangia o 
controlo das concentrações de empresas, pelo que foi complementada pelo Clayton 
Act
45
 de 1914, ano em que, também, foi criada a Federal Trade Comission, autoridade 
responsável pela defesa da concorrência e dos consumidores nos EUA. 
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 Motta (2004) também reforça esta ideia. O autor utiliza um caso hipotético de uma empresa industrial 
que enfrenta elevados custos fixos e de uma autoridade da concorrência que insiste em fixar preço igual 
ao custo marginal, ou seja ao nível mais baixo para maximizar o bem-estar estático. Antecipando esta 
situação, a empresa não tem incentivo a inovar, uma vez que, com o preço ao nível competitivo, não 
conseguirá obter qualquer lucro e com isso será incapaz de recuperar os custos do investimento. Como 
resultado, o bem-estar numa situação futura seria reduzido, não seriam introduzidos novos produtos ou 
implementadas novas ideias, o que colocaria em risco a qualidade dos bens e serviços fornecidos.  
44
 O Sherman Act de 1890 surgiu de um movimento organizado por agricultores e por pequenas empresas 
industrias contra a formação de cartéis e trusts nos transportes, indústria transformadora e distribuição, 
durante o final do século XIX. Com esses acordos, as grandes empresas eliminavam a concorrência 
existente e cobravam preços elevados aos consumidores (Motta, 2004).  
Apesar do Sherman Act ser apontado como a génese da política da concorrência, esta só culminou, 
segundo Mateus (2004), com a decisão histórica do Supremo Tribunal, em 1903, que dissolveu a 
Northern Securities Company que criava uma holding de duas companhias ferroviárias rivais. 
45
 O Clayton Act (1914) completou o Sherman Act com a proibição de aquisição de ações que conduza à 
concentração excessiva do ponto de vista concorrencial. No entanto, esta disposição era facilmente 
contornada pela técnica de aquisição de ativos como forma de concentração de empresas. Assim, foram 
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 Na Europa, a aplicação de regras da concorrência coincidiu com a assinatura do 
Tratado de Roma (ou Tratado CEE) de 1957, que estabeleceu a primeira lei da 
concorrência a nível comunitário. Com a instituição da Comunidade Económica 
Europeia (CEE), o objetivo do Tratado não passava apenas por criar um mercado único 
com livre circulação de pessoas, de bens e serviços e de capitais, mas também por 
garantir que a concorrência não é falseada nesse mesmo espaço económico.
46
 Assim, e 
como refere Mateus (2005), a política da concorrência é instrumental para constituir 
um mercado único, uma vez que esse mercado tem por base o princípio da livre 
concorrência.  
 Deste modo, a Política da Concorrência Europeia apoia-se no quadro legislativo 
comunitário fornecido pelo Tratado CEE (artigos 81º a 90º), atualmente previsto pelos 
artigos 101º a 109º do TFUE
47
, e o controlo de operações de concentração de empresas 
é orientado pelo Regulamento do Controlo de Concentrações.
48
 De realçar que o artigo 
101º do TFUE proíbe todos os acordos entre empresas que tenham por objetivo ou 
efeito impedir, restringir ou falsear a concorrência no mercado interno e que o artigo 
102º do TFUE proíbe as empresas de explorarem de forma abusiva uma posição 
dominante no mercado interno ou numa parte substancial deste. Estes dois artigos 
estabelecem as mesmas restrições que as secções I e II contidas no Sherman Act. 
 A fim de assegurar uma aplicação eficaz das regras comunitárias de 
concorrência, em particular dos artigos 101º e 102º do TFUE, o Regulamento (CEE) n.º 
1/2003
49
 descentralizou o poder da Comissão Europeia para o nível nacional, 
conferindo às autoridades dos Estados-Membros e tribunais nacionais a competência 
para implementar essas mesmas regras, além da sua própria legislação, quando a 
violação desses artigos afetar o comércio comunitário.  
 Estas mudanças determinaram igualmente a reforma do Direito da Concorrência 
Português que, após vinte anos de experiência
50
, sentiu a necessidade de criar uma 
autoridade prestigiada e independente que contribuísse para assegurar o respeito das 
                                                                                                                                                                          
introduzidas, pelo Cellar-Kefauver Act de 1950, alterações na Secção 7 do Clayton Act de 1950 que 
permitiram, verdadeiramente, regular as operações de concentração entre empresas.  
46
 Para maior detalhe consultar os artigos 2º e 3º do Tratado CEE. 
47
 Tratado de Funcionamento da União Europeia (TFUE). 
48
 Para maior detalhe consultar Regulamento (CE) n.º139/2004 do Conselho, de 20 de janeiro de 2004. 
49
 Este Regulamento substituiu o Regulamento (CEE) n.º 17/62. 
50
 Inicialmente, o regime jurídico era orientado pelo Decreto-Lei n.º 422/83, de 3 de Dezembro, sendo 
revogado pelo Decreto-Lei n.º 428/88, de 19 de Novembro, que, posteriormente, foi substituído pelo 
Decreto-Lei n.º 371/93, de 29 de Outubro. Atualmente, vigora a Lei n.º 19/2012 de 8 de Maio. 
32 
 
regras de concorrência pelos operadores económicos e outras entidades e que criasse, 
em Portugal, uma verdadeira cultura da concorrência (cit. in Decreto-Lei n.º 10/2003, 
de 18 de janeiro).  
 A Autoridade da Concorrência (AdC) foi assim a entidade independente 
escolhida para a promoção e defesa da concorrência
51
 em Portugal, e tem como missão 
assegurar a aplicação das regras de concorrência, no respeito pelo princípio da 
economia de mercado e de livre concorrência, tendo em vista o funcionamento eficiente 
dos mercados, a repartição eficaz dos recursos e os interesses dos consumidores
52
 (cit. 
in artigo 1º dos Estatutos da Autoridade da Concorrência previstos no Decreto-Lei n.º 
10/2003, de 18 de janeiro).  
 Para cumprir a sua missão, a Autoridade dispõe de poderes sancionatórios, de 
supervisão e de regulamentação,
53
 que são, atualmente, orientados pela Lei n.º 19/2012 
de 8 de maio.
54
 Este regime jurídico aproxima-se, no essencial, do direito comunitário 
de concorrência, apesar de não existir uma coincidência textual, dado que o direito 
nacional não exige, para a sua aplicação, a afetação do comércio entre Estados-
membros, sendo este um requisito de competência da União Europeia que incorpora o 
princípio da subsidiariedade
55
 (Silva, 2012). Como exemplo, destaca-se a harmonização 
dos artigos 9º e 10º da Lei n.º19/2012, referentes à cláusula geral de proibição de 
acordos, práticas concertadas e decisões de associações de empresas, com o artigo 101º 
da TFUE e ainda do artigo 11º da Lei n.º19/2012, relativo ao abuso de posição 
dominante, com o artigo 102º do TFUE. 
 Para uma aplicação eficiente das regras da concorrência nacionais e europeias, 
em especial dos artigos mencionados, foi criada, na sequência da reforma do direito 
comunitário europeu, a Rede Europeia de Concorrência - ECN, da qual a Autoridade da 
Concorrência é membro. Esta organização serve de fórum de discussão sobre política de 
concorrência, o que contribui para melhorar a cooperação entre os seus membros 
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 Consultar o artigo 5º da Lei n.º 19/2012 de 8 de maio. 
52
 Objetivo idêntico ao definido no Tratado da CEE e ao proposto pela Comissão Europeia na execução 
da Política da Concorrência Europeia. Para maior detalhe consultar Comissão Europeia (2014). 
53
 Consultar artigo 7º alínea 1) dos Estatutos da Autoridade da Concorrência previsto no Decreto-Lei n.º 
10/2003, de 18 de janeiro. 
54
Este regime jurídico de concorrência veio revogar as Leis n.º 18/2003, de 11 de junho, e 39/2006, de 25 
de agosto, e proceder à segunda alteração à Lei n.º 2/99, de 13 de janeiro. 
55
 O princípio da subsidiariedade é fundamental para o funcionamento da União Europeia (UE) e, mais 




(autoridades de concorrência dos vinte sete Estados-Membros e a Comissão Europeia) e 
fomentar uma cultura comum de concorrência na União Europeia. 
 Desta forma, e num ambiente de cooperação, a Comissão Europeia e as 
autoridades nacionais dos Estados-Membros procuram evitar ou corrigir 
comportamentos anti-concorrenciais e aplicam diretamente as regras de concorrência da 
União Europeia, a fim de melhorar o funcionamento do mercado europeu e permitir aos 
consumidores beneficiar das vantagens de um sistema de mercado livre.  
3.2 A discriminação de preços e o seu impacto na concorrência 
 A discriminação de preços é uma das áreas mais complexas da política de 
concorrência da União Europeia, não só porque abrange várias práticas distintas (como 
por exemplo, cupões, promoções com cartão-cliente, vales de desconto, preços 
consoante a faixa etária ou descontos de quantidade), mas também pela ambiguidade 
dos seus efeitos, nomeadamente sobre o bem-estar dos consumidores (Geradin e Petit, 
2006). Além disso, o alcance do direito comunitário de concorrência no que respeita à 
prática discriminatória não é claro, o que requer uma investigação detalhada de cada 
caso concreto. 
 Segundo Papandropoulos (2007), a discriminação de preços constitui uma 
preocupação para as autoridades europeias de concorrência por três razões distintas: a 
primeira prende-se pela necessidade de as empresas deterem algum poder de mercado 
para conseguirem praticar preços discriminatórios, o que pode originar uma perda de 
bem-estar para os consumidores, em virtude do aumento dos lucros; a segunda 
corresponde aos possíveis efeitos de exclusão resultantes, por exemplo, da prática de 
preços predatórios direcionados ou de contratos de fidelização, que são suscetíveis de 
criar barreiras à entrada ou à expansão de novos concorrentes/concorrentes de menor 
dimensão, o que pode implicar o encerramento do mercado em causa; e, por fim, a 
última razão surge do próprio objetivo de mercado único da Comissão, que, através do 
derrube das barreiras entre os Estados-membros erguidas pelas empresas privadas, 
incentiva a discriminação de preços a nível geográfico.
56
 
 Os dois primeiros motivos de preocupação acima enunciados revelam os efeitos 
que podem surgir da utilização indevida por uma empresa do seu poder de mercado, 
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nomeadamente a exploração de outros agentes económicos, como os consumidores, ou 
a exclusão de concorrentes do mercado. Estas ações, por prejudicarem o funcionamento 
eficiente dos mercados e o bem-estar social, constituem práticas restritivas da 
concorrência e são proibidas nos termos dos artigos 11º da Lei da Concorrência e do 
artigo 102º do TFUE: É proibida a exploração abusiva, por uma ou mais empresas, de 
uma posição dominante no mercado nacional/interno ou numa parte substancial deste. 
 Uma empresa detém uma posição dominante quando ocupa uma posição no 
mercado de tal relevância que, sempre que toma decisões em termos de política 
comercial, não precisa de se preocupar com a reação dos outros agentes económicos 
(cit. in Autoridade da Concorrência, 2010). Isto é, tem um poder económico que lhe 
permite atuar independentemente das reações dos seus concorrentes, fornecedores e 
clientes, possibilitando à empresa, por exemplo, aumentar os preços, de forma rentável 
e persistente, sem ter receio de perder clientes. Este poder pode surgir das suas próprias 
características (quota de mercado, capacidade financeira ou integração vertical) e/ou das 
características do mercado (barreiras à entrada ou expansão, efeitos de rede ou 
legislação). 
 O mercado onde está presente uma empresa com posição dominante não se 
caracteriza necessariamente por ser um ambiente monopolista, no qual não há 
concorrência. Essa pode existir, mas não cria pressão concorrencial suficiente para 
influenciar, de forma sensível, os comportamentos da empresa dominante. Deste modo, 
as autoridades da concorrência, para determinar uma posição dominante no mercado, 
devem proceder, em primeiro lugar, à definição de mercado relevante quer em função 
do produto, quer a nível geográfico. Com esta definição de mercado, identificam os 
concorrentes efetivos das empresas em causa suscetíveis de restringir o seu 
comportamento e de impedi-las de atuar independentemente de uma pressão 
concorrencial efetiva (cit. in Comissão Europeia, 1997), que, em muitos casos, 
influência as autoridades na apreciação de processos de concorrência. 
  Nos casos em que existe discriminação de preços, as autoridades da 
concorrência tendem a invocar os termos do artigo 102º do TFUE, referente ao abuso de 
posição dominante, não só por ser uma estratégia útil às empresas para explorarem o seu 
poder de mercado, mas também porque, e como está expresso nesse mesmo artigo, pode 
consistir numa prática restritiva da concorrência aplicar, relativamente a parceiros 
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comerciais, condições desiguais no caso de prestações equivalentes, colocando-os, por 
esse facto, em desvantagem na concorrência. Deste modo, a discriminação de preços é 
entendida pelas autoridades como uma prática que trata de forma desigual as transações 
que são idênticas, prejudicando, assim, a concorrência efetiva no mercado. Note-se que 
esta lógica é a mesma que está por detrás da Lei de Robinson-Patman
57
, legislação 
aprovada, em 1936, nos EUA. 
 Um bom exemplo, da aplicação do artigo 102º do TFUE à prática de 
discriminação de preços, é o caso dos aeroportos portugueses. Neste processo, referente 
ao ano de 1999, estava em causa a aplicação, nos aeroportos de Lisboa, Porto e Faro, de 
um sistema de reduções de taxas de aterragem e de diferenciação das mesmas, 
consoante a origem do voo.  
 Com este sistema, as companhias aéreas portuguesas TAP e Portugália obtinham 
uma taxa média de redução de, respetivamente, 30% e 22% sobre o conjunto dos seus 
voos, ao passo que as companhias dos outros Estados-Membros alcançavam uma 
redução que variava, em média, entre 1% e 8%, o que as colocava numa situação de 
desvantagem concorrencial. Além disso, a entidade que gere os aeroportos portugueses, 
a Aeroportos e Navegação Aérea - Empresa Pública (ANA-EP), ocupa uma posição 
dominante no mercado dos serviços necessários à aterragem e à descolagem das 
aeronaves, que complementado com o facto de não haver justificação objetiva para essa 
diferença de tratamento, levou a Comissão, ao abrigo dos artigos 82º e 86º do Tratado 
CEE (atuais artigos 102º e 106º do TFUE), a condenar essas práticas consideradas de 
caracter discriminatório, implementadas pela ANA-EP.
58
 
 Outro caso importante foi o da Sport TV Portugal, S.A, que resultou de uma 
denúncia apresentada à Autoridade da Concorrência pela Cabovisão – Televisão por 
Cabo, S.A., empresa que opera no mercado da televisão por subscrição. Em causa 
estava a aplicação de um sistema de remuneração discriminatório nos contratos de 
distribuição dos canais de televisão Sport TV, celebrados entre esta empresa e as 
empresas operadoras dos serviços de televisão por subscrição, durante o período de 
Janeiro de 2005 e Abril de 2011.  
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 Esta legislação foi aprovada para proteger os pequenos dos grandes retalhistas que, após a grande 
depressão de 1929, utilizavam o seu poder de mercado para obter melhores preços, o que, 
consequentemente, aumentou os preços a jusante, prejudicando os consumidores. 
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 Este sistema remuneratório era calculado com base numa taxa de penetração
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mínima e continha uma estrutura de escalões de desconto em função do número total de 
clientes, de que beneficiava o maior operador do mercado ao ser-lhe concedido uma 
clara vantagem económica relativamente aos demais operadores. 
 Assim, a Sport TV, que detém uma posição dominante no mercado nacional de 
canais de acesso condicionado, aplicava condições desiguais relativamente a prestações 
equivalentes, restringindo a concorrência no mercado e prejudicando os consumidores. 
Esta conduta foi considerada abusiva pela Autoridade da Concorrência, pelo Tribunal 
da Concorrência, Regulação e Supervisão e pelo Tribunal da Relação de Lisboa, por 
violação dos termos do artigo 6º da Lei n.º 18/2003 de 11 de junho e do artigo 82º do 
Tratado CE (atual artigo 102º do TFUE). 
 Estes dois casos ilustram o trabalho desenvolvido pela Comissão Europeia e pela 
Autoridade da Concorrência na promoção e defesa da concorrência em contexto 
europeu e nacional, em matéria de práticas restritivas de carácter discriminatório.  
 Para a análise desses processos, é necessário seguir certos procedimentos que 
são considerados indispensáveis à obtenção de uma decisão final. Esses procedimentos 
podem ser consultados nas "Linhas de Orientação sobre a instrução de processos 
relativos à aplicação dos artigos 9.º, 11.º e 12.º da Lei N.º 19/2012, de 8 de Maio e dos 
artigos 101.º e 102.º do TFUE" emitas pela Autoridade da Concorrência.
60
  
 Segundo as Linhas de Orientação, os procedimentos iniciam-se com a tomada de 
conhecimento, por parte das autoridades, das alegadas infrações e pode surgir na 
sequência de uma denúncia
61
 ou por via oficiosa (isto é, no desenvolvimento da 
atividade das autoridades da concorrência ou através de indícios contidos em notícias 
divulgadas pela comunicação social).
62
 Há que destacar que, no caso de denúncia, as 
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 A taxa de penetração de um produto ou serviço consiste na percentagem de compradores que adquiriu o 
produto, pelo menos uma vez, durante um determinado período de tempo considerado para análise. 
Segundo a empresa Cabovisão, essa taxa de penetração mínima era superior à penetração real dos canais 
Sport TV. 
60
 A Autoridade da Concorrência teve em consideração a " Comunicação da Comissão sobre boas práticas 
para a instrução de processos de aplicação dos artigos 101º e 102º do TFUE", o que demonstra a 
pretensão da autoridade em seguir a política de tratamento das práticas restritivas da concorrência da 
Comissão Europeia. 
61
 Caso Sport TV Portugal, S.A. resultou da denúncia da Cabovisão – Televisão por Cabo, S.A. às 
Autoridades da Concorrência. 
62
 O caso dos aeroportos portugueses surgiu na sequência de um inquérito geral da Comissão Europeia 
sobre as reduções e diferenciação das taxas de aterragem, lançado após a decisão de 28 de junho de 1995 
relativa ao aeroporto de Bruxelas-Zaventem (Comissão Europeia, 1999). 
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autoridades procedem a uma apreciação preliminar, que tem como objetivo determinar a 
existência de elementos que permitam a abertura de um processo de contraordenação ou 
de supervisão, fase útil para a verificação concreta das circunstâncias que indiciam as 
restrições à concorrência. 
 Após a obtenção, em processos de supervisão, de toda a informação relevante e 
documentação das empresas ou pessoas envolvidas, as autoridades seguem para a fase 
de inquérito com o objetivo de realizar todas as diligências necessárias à investigação 
da existência de práticas proibidas pelos artigos 9.º, 11.º e 12.º da Lei n.º 19/2012 ou 
pelos artigos 101.º e 102.º do TFUE, a determinação dos respetivos agentes e da 
responsabilidade destes, bem como a descoberta e recolha de prova, com vista à 
decisão final (cit. in Autoridade da Concorrência, 2013c). Para isso, as autoridades, no 
exercício dos poderes de investigação que lhe foram atribuídos, podem interrogar as 
empresas ou pessoas que considerem pertinentes para o caso, realizar buscas 
domiciliárias e apreender toda a documentação conveniente à obtenção de elemento de 
prova.  
 Concluída esta fase e averiguados todos elementos recolhidos, o processo pode 
ser arquivado caso não existam fundamentos que provem a infração, ou alvo de decisão 
condenatória se, após a investigação, se provar a existência de práticas restritivas da 
concorrência. Pode acontecer também o arquivamento do processo com compromissos, 
ou seja com a imposição de condições adequadas à resolução dos problemas 
concorrenciais identificados. Normalmente, estas decisões resultam de recursos 
judiciais, impugnados pelas empresas, às decisões condenatórias a que foram alvo.  
 Em caso de infração e violação dos artigos 9º, 11º e 12º da Lei n.º 19/2012 ou 
dos artigos 101º e 102º do TFUE, as autoridades prosseguem à aplicação de coimas com 
o objetivo de reprimir e dissuadir a empresa que infringiu as regras de concorrência. O 
valor das coimas está dependente da natureza, gravidade e duração da infração, no 
entanto não pode ultrapassar 10% do volume de negócios anual global da empresa.
63
  
  No capítulo seguinte, será apresentado um modelo baseado na teoria dos jogos 
em que as autoridades da concorrência atuam e decidem sobre as práticas de 
discriminação de preços. Para a tomada de decisão é necessário seguir os procedimentos 
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 Para maior detalhe consultar o artigo 69º da Lei n.º 19/2012 de 8 de maio e as "Orientações para o 
cálculo das coimas aplicadas por força do n.º 2, alínea a), do artigo 23º do Regulamento (CE) n.º 1/2003" 
da Comissão Europeia. 
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descritos anteriormente. No entanto, e de forma a simplificar a análise do modelo, estes 
procedimentos não foram reproduzidos, sendo apenas representados pela decisão final 





























Capítulo 4 - Modelo teórico 
 A discriminação de preços de terceiro grau é o tipo mais comum de 
discriminação de preços e apresenta, de acordo com a literatura teórica e empírica, 
efeitos ambíguos sobre o bem-estar quer na presença de uma única empresa no 
mercado, quer num contexto de oligopólio.  
 As autoridades da concorrência, enquanto entidades responsáveis pela defesa e 
aplicação da política da concorrência, estão particularmente interessadas na análise 
desses efeitos, nomeadamente sobre o bem-estar dos consumidores. 
 Assim sendo, a prática discriminatória não pode ser analisada separadamente das 
regras concorrenciais de mercado, pelo que a interação entre uma empresa que 
discrimina os preços e a autoridade da concorrência é evidente. Essa interação pode ser 
vista como uma relação estratégica entre dois agentes, o que permite que seja estudada 
pelas ferramentas da teoria de jogos. 
4.1 Apresentação do modelo 
Com o objetivo de analisar a interação entre uma empresa que discrimina os 
preços e uma autoridade responsável pela defesa da concorrência, foi construído um 
modelo dinâmico de teoria de jogos com informação completa e perfeita. Os jogadores 
são uma empresa monopolista que atua em dois mercados com elasticidades preço da 
procura distintas e uma autoridade com poderes na área da concorrência, que pode 
representar, por exemplo, a Autoridade da Concorrência (AdC), a Comissão Europeia 
ou a Federal Trade Commission (FTC) nos EUA.  
 O jogo construído contém dois estágios. No primeiro estágio, a empresa 
monopolista decide se discrimina (D) ou não discrimina (ND) os preços e, no segundo 
estágio, a autoridade da concorrência, após observar a decisão de discriminação do 
monopolista, decide se atua e multa a empresa (A) ou não atua (NA), permitindo a 
prática discriminatória. Se o monopolista não discriminar o preço, a autoridade não 
toma qualquer decisão.  
 A autoridade da concorrência tem como objetivo a maximização do excedente 
do consumidor e, por essa razão, a sua ação está dependente da diferença desse valor 
com e sem discriminação de preços. O ganho da autoridade da concorrência é 
determinado pelo valor do excedente do consumidor adicionado da multa (δ), caso 
exista, uma vez que se assume que a multa é receita própria da autoridade da 
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concorrência e será, por isso, no futuro usada na aplicação da política de concorrência 
em defesa dos interesses dos consumidores. O ganho do monopolista é dado pelo seu 
lucro.  
 O jogo sequencial pode ser também representado na sua forma extensiva: 
 
 
4.2 Definição dos payoffs  
4.2.1 Empresa monopolista 
 O monopolista atua em dois mercados. As funções procura inversa dirigidas ao 
mercados 1 e 2 são, respetivamente,            e           , em que   ,   , 
   e    são parâmetros positivos e    e    designam o preço e a quantidade produzida no 
mercado i, com      . Como os mercados exibem elasticidades preço da procura 
distintas, os parâmetros descritos são diferentes nos dois mercados, ou seja       e 
     . Assume-se, sem perda de generalidade, que      . Assume-se igualmente 
que a empresa apresenta um custo marginal de produção constante e igual a c, em que 
    , sendo os custos fixos normalizados para zero. 
 A empresa monopolista, com ou sem discriminação de preços, tem como 
objetivo maximizar o seu lucro. Se a empresa discriminar os preços, estes serão 
diferentes nos dois mercados,   
    
 , a passo que, se a empresa optar pelo regime 
uniforme, os preços igualam-se nos dois mercados, ou seja verifica-se        
      
 Nestas condições e com o regime de preço uniforme (ND), o problema de 
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 Para consulta da dedução em maior detalhe, consultar Apêndice A.1 
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       , 
  
onde     representa o lucro da empresa e    corresponde à produção total sem 
discriminação de preços. 
 
 A solução ótima implica que a produção total e o preço sejam, respetivamente: 
 
    
                    
     
  
 
    
                    
        
    
 





    
                      
 
            
  
 
 Com discriminação de preços (D), a empresa monopolista deve ter em 
consideração o impacto dessa prática em termos concorrenciais, nomeadamente ao nível 
do bem-estar dos consumidores, uma vez que esse efeito irá interferir no valor dos seus 
payoffs. Isto é, se a prática discriminatória for considerada anti-concorrencial, a 
autoridade da concorrência atua (A) e o ganho obtido pelo monopolista é composto pela 
diferença do lucro que obtém com a discriminação     e a multa que terá de pagar (δ). 
Caso contrário, a empresa aufere apenas o lucro com discriminação. 





          
                    
    
          
    
      
    
    , 
 
onde    representa o lucro da empresa monopolista com discriminação de preços. 
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 Para consulta da dedução em maior detalhe, ver Apêndice A.1 
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 A solução ótima implica que: 
 
 
      
          
    
  
      
          
    
  
   
  
 Ou seja, a receita marginal, em cada mercado, deve ser igual ao custo marginal 
de produção, que é constante e igual a c. Se a receita marginal exceder o custo 
marginal no mercado 1, vale a pena pagar para aumentar a quantidade de produto 
nesse mercado (cit. in Varian, 2010). O mesmo acontece no mercado 2. Uma vez que o 
custo marginal é igual nos dois mercados, as receitas marginais têm de ser 
obrigatoriamente as mesmas. Assim, quando a empresa maximiza o lucro, deve obter o 
mesmo aumento da receita, seja o bem vendido no mercado 1 ou no mercado 2 (Varian, 
2010). 
 Desta forma, e considerando a           
 
   
  
 , em que   
  representa a 
elasticidade preço da procura no mercado i, com      , obtêm-se as seguintes 
condições de maximização de lucro: 
 
 
     
 
   
  
        
    
  
     
 
   
  
        
    
  
   
  
 Esta condição implica que se o preço no mercado 1 for superior ao do mercado 
2,      , a elasticidade preço da procura desse mercado, em termos absolutos, será 
inferior à do outro mercado,   
      
  , visto que os custos marginais são iguais nos 
dois mercados. Assim, a empresa monopolista, quando pratica discriminação de preços, 
deve fixar um preço mais baixo para o grupo de consumidores mais sensível aos preços 
e um preço elevado no mercado em que os consumidores são menos sensíveis aos 
preços e em que a procura de mercado é menos elástica. Procedendo deste modo, a 
empresa conseguirá maximizar o seu lucro global (   . 
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 Com a resolução da condição de primeira ordem do problema de maximização 






    




    
   
  
sendo que   
 e   
  correspondem às quantidades produzidas, respetivamente  nos 
mercados 1 e 2. 
 
 Os preços sob discriminação são distintos nos dois mercados e são dados por: 
  
  





    
 
  
 De acordo com valores mencionados, o payoff obtido pela empresa monopolista, 
no caso de discriminação de preços, corresponde à soma dos lucros da empresa em cada 
mercado,   
    
   Assim, no caso de discriminação, o lucro global é expresso por: 
 
   
      
  
   
 
      
  
   
 , 
   
 No caso da autoridade da concorrência atuar (A), a empresa obtém o lucro 
descrito anteriormente deduzido do valor da multa. Admite-se que a multa é um valor 




 É de realçar que, sob procura linear, a passagem da prática de preços em regime 
uniforme para a discriminação de preços não altera a quantidade total produzida, tal 
como demonstrado por Robinson (1933) e Schmalensee (1981), assumindo o seguinte 
valor:  
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 As quantidades apresentadas verificam também as condições de segunda ordem do problema de 
maximização de lucro. 
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 Segundo o artigo 69º da Lei da Concorrência n.º 19/2012 de 8 de maio, a coima não deve exceder 10% 
do volume de negócios realizado no exercício da prática anti concorrencial.  
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onde    e     representam, respetivamente, as quantidades totais com e sem a prática 
discriminatória.  
4.2.2 Autoridade da concorrência 
 A autoridade da concorrência tem como objetivo a maximização do bem-estar 
dos consumidores e, por essa razão, os seus payoffs são determinados pelo valor do 
excedente do consumidor, acrescido do valor da multa, caso exista. 
 Desta forma, quando a empresa não discrimina os preços (ND), o excedente do 
consumidor é dado por: 
 
        
      
   
                            
 
           
 
                            
 
           
 , 
 
onde    
   e    
   correspondem o valor do excedente do consumidor nos mercados 1 
e 2, respetivamente. 
 
 Com discriminação de preços (D), a autoridade pode atuar e multar a empresa 
(A) ou não atuar (NA). No primeiro caso, a entidade reguladora obtém o valor do 
excedente do consumidor com discriminação de preços acrescido do valor da multa, 
enquanto, no segundo, recebe apenas o valor do excedente do consumidor. Esse valor é 
dado por 
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em que    
  e    




4.3 Resolução do jogo 
 No jogo construído, as decisões dos jogadores são tomadas de forma sequencial, 
uma vez que a autoridade da concorrência só decide se atua ou não, após observar a 
decisão da empresa monopolista. 
 Para resolver um jogo deste tipo e encontrar o Equilíbrio da Nash Perfeito nos 
Subjogos, recorreu-se ao método de indução retroativa, que se caracteriza pelo estudo 
do jogo do fim para o início, estudando a decisão de cada jogador para cada possível 
decisão anterior. 
 Assim, a análise deste jogo começa no segundo estágio, em que decide a 
autoridade da concorrência. Este jogador pode escolher atuar e multar a empresa (A) 
obtendo EC
D
 + δ, ou não atuar (NA) recebendo apenas o valor do excedente do 
consumidor, EC
D
. Comparando os ganhos obtidos, decisão atuar (A) é a decisão ótima, 
uma vez que, para qualquer valor de δ positivo, o payoff é claramente superior. Assim 
sendo, o ramo não atuar (NA) não é uma melhor resposta da autoridade, logo a empresa 
decidirá considerando apenas as decisões representadas na árvore seguinte:  
 
 
 A empresa monopolista, antecipando a melhor resposta da autoridade da 
concorrência, optará por discriminar os preços (D) se o ganho obtido for superior ao 
alcançado sem a prática discriminatória (ND). Assim, para que a empresa escolha 
discriminar (D), o seu lucro com discriminação deduzido do valor da multa deve ser 
superior ao valor do lucro obtido sem discriminação, ou seja    δ     . 
46 
 
 Esta condição implica que o valor da multa seja superior à diferença entre o 
lucro da empresa com e sem discriminação de preços,         . Essa diferença 
pode ser expressa por 
 
       
   
           
       
     
 
                      
 
            
 
       
 
        
  
  
 Conclui-se que a empresa opta por discriminar o preço se a multa for inferior a 
um valor crítico δ* dado por:  
     
       
 
        
  
 
 Nestas condições, para (Discriminar, Atuar) ser um equilíbrio perfeito nos 
Subjogos, é necessário que a multa fixada pela autoridade da concorrência seja 
relativamente baixa para que compense à empresa monopolista discriminar os preços 
(D).  
 Se a multa for relativamente elevada (superior a δ*), a empresa não discrimina o 
preço e a autoridade não intervém. 
4.4 Conclusões do jogo 
O jogo construído tem como objetivo analisar a interação entre uma empresa 
monopolista no mercado que pretende discriminar os preços com vista  
à maximização do seu lucro e uma autoridade com poderes na área da concorrência que 
tem como principal preocupação o bem-estar dos consumidores. 
Neste jogo, cada jogador toma decisões no sentido de maximizar os seus payoffs 
e é dessa forma que surgem os dois possíveis equilíbrios de Nash. Discriminar o preço é 
uma decisão de equilíbrio se o valor da multa for suficientemente baixo. Este resultado 
já era expectável, no sentido em que uma empresa só irá optar pela prática 
discriminatória se o valor da multa que terá de pagar futuramente, caso a prática se 
confirme prejudicial para os consumidores, seja reduzida quando comparada com os 
lucros que irá auferir. 
 Adicionalmente, o valor crítico para a coima, δ*, permite deduzir que, quanto 
maior for a dimensão da procura no mercado 2 relativamente ao mercado 1,      , 
ceteris paribus, maior será a probabilidade da empresa discriminar os preços, uma vez 
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que o intervalo de valores para que a multa compense essa prática é alargado. Este 
resultado tem uma interpretação muito intuitiva, uma vez que se os mercados forem 
bastante diferentes é compensador para o monopolista aproveitar essa diferenciação, 
aplicando preços diferentes em cada mercado. 
 Se a autoridade da concorrência fixar um valor da multa relativamente elevado, a 



























Capítulo 5 - Conclusões e trabalhos futuros 
5.1 Conclusões 
 A discriminação de preços de terceiro grau é uma prática económica 
regularmente utilizada pelas empresas. Para implementar esta estratégia, é necessário 
que as empresas consigam identificar diferentes grupos de consumidores, com 
elasticidades preço da procura distintas, de forma a cobrar preços diferentes, e que a 
revenda dos produtos comercializados não seja exequível. 
 De acordo com a literatura, teórica e empírica, apresentada, é possível concluir 
que os efeitos da discriminação de preços de terceiro grau, nomeadamente sobre o bem-
estar social, não são claros, quer quando a estratégia é implementada em mercados em 
que opera uma única empresa, quer na presença de concorrência imperfeita. 
 Num contexto de monopólio, vários autores, como Robinson (1933) e 
Schmalensee (1981), referem que, para se assistir a um aumento do bem-estar social, é 
necessário que a produção total varie positivamente com a discriminação. No entanto 
Adachi (2005) argumenta que a presença de externalidades de consumo é o fator 
decisivo para o aumento do bem-estar. Por sua vez, Layson (1994) aponta a utilidade da 
discriminação de preços na assistência a novos mercados, a passo que Pigou (1920) e 
Aguirre (2008) mencionam a perda de eficiência resultante da discriminação de preços 
como causa para a diminuição do bem-estar social. 
 Em ambientes de oligopólio, quase todos os estudos apresentados se apoiaram 
no artigo desenvolvido por Holmes (1989), que evidencia a importância das 
elasticidades preço da procura na formação de preços discriminatórios e na 
determinação dos efeitos sobre os lucros e a produção total.  Porém, Stole (2007) aponta 
a intensidade concorrencial dos mercados como fator crítico. Quanto ao impacto sobre o 
bem-estar, os diversos autores não apresentaram conclusões óbvias, afirmando que o 
mesmo pode variar de caso para caso. 
 A ambiguidade dos efeitos da discriminação de preços, em particular sobre o 
bem-estar dos consumidores, torna o trabalho das autoridades da concorrência mais 
complexo e interessante, dado que exige não só um equilíbrio entre os interesses das 
empresas e dos consumidores, como também uma análise minuciosa dos mercados em 
função do produto e a nível geográfico. Por esta razão, esse trabalho requer a adoção de 
um conjunto de procedimentos úteis para a obtenção da decisão final, como 
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exemplificam os casos dos aeroportos portugueses e da Sport TV Portugal, 
mencionados no presente trabalho. 
 Neste sentido, a investigação levada a cabo pelas autoridades de política da 
concorrência não pode ser analisada separadamente das práticas económicas 
implementadas pelas empresas, uma vez que a interação entre ambas é evidente. Assim, 
com o objetivo de analisar essa relação estratégica, foi construído um modelo dinâmico 
de teoria de jogos, com informação completa e perfeita, que tem como jogadores uma 
empresa monopolista que discrimina os preços e uma entidade responsável pela 
promoção e defesa da concorrência.  
 Neste jogo, assumiu-se que cada jogador toma decisões no sentido de maximizar 
os seus payoffs, ou seja a empresa tem como objetivo obter o máximo lucro, a passo que 
a autoridade da concorrência se preocupa em defender o bem-estar dos consumidores, 
calculado pelo seu excedente e pela multa, caso exista.  
 Com base nestes pressupostos e com recurso ao método de indução retroativa, 
obtiveram-se dois equilíbrios de Nash, que estão dependentes do valor da multa que a 
autoridade da concorrência aplica, se a prática for de carácter anti-concorrencial. Por um 
lado, discriminar o preço pode ser uma decisão de equilíbrio se o valor da multa for 
relativamente baixo quando comparado com os lucros obtidos pela empresa com a 
prática discriminatória. Por outro lado, não discriminar o preço também pode ser um 
equilíbrio, se esse valor for demasiadamente elevado, que não compense adotar o 
regime discriminatório. Neste último caso, a autoridade da concorrência não intervém. 
 Em certa medida, estes equilíbrios já eram expectáveis, uma vez que a empresa 
monopolista só irá optar pela prática discriminatória se o valor da multa aplicado pela 
autoridade for demasiadamente baixo. Além disso, do valor crítico da multa, aquele que 
coloca a empresa numa situação de indiferença, é possível concluir que quanto maior 
for a dimensão da procura num mercado relativamente a outro, ceteris paribus, maior 
será a probabilidade da empresa discriminar os preços. Isto é, quanto maiores forem as 
diferenças existentes entre os mercados, mais proveitoso é para a empresa implementar 
a prática discriminatória. 
 Da revisão da literatura realizada até ao momento não foi encontrado nenhum 
artigo com um modelo sobre discriminação de preços que integrasse estas duas 
entidades, empresa e autoridade da concorrência, em interação estratégica, pelo que se 
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julga que o presente trabalho poderá vir a constituir uma contribuição importante para a 
literatura. 
5.2 Trabalhos futuros 
 O presente trabalho tem como objetivo a análise da relação existente entre uma 
empresa monopolista que discrimina os preços e uma autoridade de defesa da 
concorrência, sendo por isso adotado um modelo sequencial de teoria de jogos. 
 Esse modelo assenta num contexto de informação completa e perfeita, em que os 
dois jogadores têm conhecimento dos payoffs e das decisões tomadas por ambos. No 
entanto, isto na realidade pode não se verificar, dado que, por exemplo, as autoridades 
da concorrência não têm acesso imediato à informação sobre o valor dos lucros 
auferidos pelas empresas, pelo que seria interessente estudar esta relação estratégica 
com assimetria de informação. 
 Além disso, a análise apresentada apenas abrange mercados monopolistas. Seria 
pertinente considerar, no futuro, a presença de concorrência imperfeita, uma vez que, 
neste caso, as decisões de uma empresa influenciam não só o lucro da própria como 
também o lucro das restantes empresas que atuam no mercado. Esta característica pode 
levar as empresas a adotar a prática discriminatória para atrair os clientes das empresas 
concorrentes e ganhar posição no mercado. 
 Desta forma, poder-se-ia, por exemplo, construir um jogo idêntico ao ilustrado 
no presente trabalho, mas considerando como jogadores duas empresas simétricas (ou 
assimétricas), que concorrem em preços com produtos diferenciados, e uma autoridade 
com poderes na área da concorrência. Num primeiro estágio, as duas empresas 
discriminavam os preços em dois mercados e, no segundo estágio, a autoridade da 
concorrência decide se atua ou não. Esta ação poderia depender da comparação dos 
valores do excedente do consumidor com e sem discriminação de preços, o que levaria a 
criar dois modelos, sendo cada um com uma política de preços distinta.  
 Do conhecimento atual da literatura, não foi encontrado nenhum artigo com uma 
abordagem do género da descrita, pelo que se julga que as hipóteses de investigação 






A.1 Procedimentos para construção do modelo sob regime uniforme 
 Para a construção do modelo de teoria de jogos assumiu-se um monopolista a 
operar em dois mercados com custos marginais de produção constantes e igual a c e 
considerou-se que as funções procura inversa dirigidas aos mercados 1 e 2 são de, 
respetivamente,            e           . Resolvendo-as em ordem à 
quantidade, obtém-se as seguintes expressões: 






    






    
    
 Se a empresa monopolista não discriminar os preços (ND), estes serão iguais nos 
dois mercados e a procura total pode ser obtida pela soma das quantidades procuradas 
em cada mercado. Assim, pela adição das equações (1) e (2) obtém-se uma produção 
total sem discriminação de: 












      
  
 Em ordem ao preço, a expressão (3) toma a forma: 
     
         
     
   
    
     
      
 
 A determinação do preço e da quantidade a produzir em cada mercado sob o 
regime uniforme está dependente da função de maximização de lucro da empresa 
monopolista. Essa função lucro (   ) resulta da diferença entre a receita total, [(3)×(4)], 
e o custo total, [(3)×c], do qual se obtém, em ordem à quantidade, a expressão:  
     
         
     
      
    
     
    
 
       
 
Nestas condições, o problema de maximização do lucro que se coloca ao 
monopolista sob regime de preços uniformes é dado por: 
        
            
         
     
      
    
     
    
 









 A condição de primeira ordem para este problema é simplesmente 
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o que implica que a receita marginal deverá ser igual ao custo marginal na escolha 
ótima de produção. Estabelecendo essa igualdade obtém-se  
    
                    
     
  
  
 De modo a encontrar o preço que maximiza o lucro sob regime uniforme, 
substitui-se a quantidade obtida em (6) na expressão (3) e tem-se:  
    
                    
        
  
 
O lucro do monopolista sem discriminação pode ser assim deduzido da 
expressão (5), através da substituição da quantidade pela obtida em (6): 
    
                      
 
            
  
 
O excedente do consumidor consiste na diferença entre o valor máximo que o 
consumidor estaria disposto a pagar para consumir o bem, o seu preço de reserva, e o 
valor que efetivamente paga. O preço máximo ao qual os consumidores estão dispostos 
a comprar uma unidade adicional é dado pela função procura, isto é, pelas expressões 
(1) e (2), quando a quantidade é nula.  
Para o cálculo do excedente do consumidor é necessário determinar a quantidade 
em cada um dos mercados. Essa pode ser calculada a partir das expressões (1) e (2), 
substituindo a variável preço pela descrita em (7). Desta dedução resulta para, 
respetivamente, o mercado 1 e 2 as quantidades: 
  
   
                          
          
  
  
   
                          
          
  
 
 Graficamente, o excedente do consumidor é representado pela área entre a curva 








produzida ser nula até à que é transacionada. Em cada mercado, o cálculo dessas regiões 
triangulares tomam a forma de: 
   
   
     




   
   
     





em que     corresponde ao preço único praticado nos dois mercados, determinado pela 
expressão (7) e   
  e   
  as quantidades que maximizam o lucro sob o regime uniforme 
contidas nas expressões (9) e (10).  
 Isso implica 
   
   
                            
 
           
  
   
   
                            
 
           
  
 
O excedente do consumidor agregado       é determinado pela soma dos 
excedentes do consumidor em cada mercado, de que resulta: 
     
                            
 
           
 
                            
 
           
  
 
A.2 Procedimentos para construção do modelo com discriminação de 
preços 
 As funções procura são as mesmas que foram definidas pelas expressões (1) e 
(2) no modelo anterior, mas, no caso de discriminação, o preço praticado em cada 
mercado é distinto. 
 Neste caso, o problema de maximização do monopolista é também resultado da 
diferença entre a receita total e o custo total e pode ser expressa por: 
   
    
        
    
         
    
          
    
      
    
    
 
 Sob discriminação de preços, as condições de primeira ordem implicam que as 
quantidades ótimas a vender em cada mercado sejam tais que igualam os rendimentos 
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 o que, por sua vez, implica  
  
  
    




    
   
  
 
 Substituindo esses resultados nas expressões (1) e (2) obtém-se os preços a 
praticar em cada um dos mercados 
  
  









 Nestas condições, o lucro da empresa monopolista resulta da soma das receitas 
obtidas em cada um dos mercados, podendo ser expressa por 
     
    
  
      
 
   
 
      
 
   
  
 
 Quanto ao excedente do consumidor, esse é calculado da mesma forma da 
apresentada no caso de regime uniforme, mas em que as quantidades de cada mercado e 
os respetivos preços são determinadas, respetivamente, pelas expressões (14) a (17). Daí 
resulta 
   
  
     




      
 
   
  
   
  
     




      
 
   
  
 
 O excedente do consumidor agregado       é dado por 
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